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A P R E S E N TA Ç Ã O

A publicação de um primeiro Caderno de normas de
I nve n t á rio para as colecções etnológi c a s , dedicado às
a l faias agr í c o l a s , amplia significat i vamente o trabalho
rigoroso que tem vindo a ser prosseguido pela Direcção
de Serviços de Inve n t á rio do Instituto Po rtuguês de
Museus em colaboração com as equipas dos vári o s
museus envo l v i d o s , neste caso a do Museu Nacional de
E t n o l o gi a . Este facto deve-se a duas ordens de razões: p o r
um lado, o conjunto dos autores aborda, com notável qua-
lidade científica, o terri t ó rio imenso da part i c u l a ridade da
m u s e o l o gia etnológica que entende os objectos e as colec-
ções como componente operat i va do estudo e reflexão
sobre a vida das comunidades que lhes deram ori g e m , n a s
suas dive rsas e cruzadas ve rtentes de vida mat e ri a l , s o c i a l
e simbólica; por outro lado, o inve n t á rio é aqui exe r c i t a d o
em acto como parte específica de um trabalho mais va s t o
que se alimenta da densidade da inve s t i g a ç ã o, p e rm a n e n-
temente alargada pelo diálogo entre os adquiridos e as
n ovas possibilidades do seu aprofundamento e questio-
n a ç ã o.

Considerando que as colecções etnológicas, particular-
mente as relacionadas com os testemunhos e memórias da
vida camponesa, ocupam lugar de destaque no universo
museológico português, estou certa que este Caderno de
normas será um instrumento precioso de trabalho para
muitos museus, independentemente de utilizarem ou não o
programa Matriz ou outro instrumento de inventário infor-
matizado. Na verdade, para lá das orientações específicas e
concretas de inventário da tipologia em análise, o que aqui
se transmite é  também uma postura metodológica em que



o rigor científico se casa com profunda atitude humanista,
atenta ao registo das permanências mas definitivamente
aberta às particularidades vivenciais  e às suas inesgotáveis
possibilidades de criação, reconversão e sobrevivência.

Entendido deste modo, o inve n t á rio não perde tecni-
cidade mas dota-se de espessura históri c a , neste caso mui-
tas vezes no domínio da micro-História em que as comu-
nidades podem encontrar os sentidos mais fundos da sua
identidade e a História global enriquecer-se com o lastro
da dive rs i d a d e . Por isso, este Caderno de normas art i c u-
la-se eficazmente com os objectivos da Rede Po rt u g u e s a
de Museus que visam pôr à disposição de todos os museus
i n s t rumentos qualificados de pesquisa, análise e reflexão
capazes de afirmarem a museologia como um conjunto de
práticas culturais em que as heranças pat rimoniais não se
fecham em culto nostálgi c o, antes são perm a n e n t e m e n t e
utilizadas para vivificarem e questionarem as nossas sem-
pre efémeras cert e z a s.

A gradeço o empenho posto na concretização deste ali-
ciante projecto à equipa do Museu Nacional de Etnologi a
– part i c u l a rmente ao seu Director, Joaquim Pais de Brito e
a Ana Margarida Campos e Paulo Fe rreira da Costa – e
também à Direcção de Serviços de Inve n t á rio do Instituto
Po rtuguês de Museus, nas pessoas da Isabel Cordeiro, E l s a
G a rrett Pinho e Inês Freitas.

RAQU E L HE N R I QU E S DA SI LVA

D i r e c t o ra do Instituto Po rtuguês de Museus 
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O B J E C T O S  C O M  P E S S O A S

Q u a n d o
A primeira realidade de que parte este caderno de nor-

mas de inventário é a existência de um programa informa-
tizado do Instituto Português de Museus com o qual se
estão a trabalhar colecções muito diversificadas, consoante
os museus e as suas áreas de intervenção.

No caso do Museu Nacional de Etnologia, a alfaia agrí-
cola foi objecto de investigação desde os começos da activi-
dade de pesquisa, a partir da segunda metade dos anos 40,
da equipa de etnólogos que lhe estaria na origem. Jorge
Dias, Ernesto Veiga de Oliveira, Fernando Galhano e
Benjamim Pereira são os autores de trabalhos de análise e
de síntese de extrema importância sobre os artefactos, as
tecnologias e as técnicas próprias de uma sociedade rural,
inquirida à escala de todo o país1. Com a criação do Museu,
em 1965, constitui-se um valioso conjunto de colecções sis-
temáticas sobre Portugal, das quais os instrumentos de tra-
balho da terra ocupam um lugar central.

A a l faia agr í c o l a s u r g e - n o s , a s s i m , na continuidade desse
já longo percurso de pesquisa, mas também no contexto das
actividades em que nos encontrávamos envolvidos e no
âmbito das quais recorr í a m o s , f r e q u e n t e m e n t e , à q u e l a
e x p r e s s ã o, mesmo sem ter de explicitar a sua definição mais
rigorosa e a delimitação do campo por ela cobert o.
E s t á vamos a trabalhar intensamente e, durante um período,
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1 Este extenso programa,desenvolvido e consubstanciado no Centro de Estudos de
Etnologia, inaugurou-se com a publicação do livro sobre os arados (Dias 1948)
que haveria de ser posto em relação e debate com trabalhos semelhantes de outros
autores europeus como Haudricourt e Delamare (1955) e Caro Baroja (1983),
este último confirmando, com os seus mapas, as áreas de distribuição dos tipos
de arado em Portugal; e culminaria com Alfaia Agrícola Portuguesa de Ernesto
Veiga de Oliveira, Benjamim Pereira e Fernando Galhano de 1977, com reedi-
ções em 1983 e 1996.



quase exclusiva m e n t e , sobre elas, pois foram parte substan-
cial da exposição sobre a agricultura port u g u e s a , “O voo do
a r a d o ” , e ocupam um lugar de destaque nas reservas de que,
mais recentemente, r e avaliámos o conteúdo e a organização
e nos preparamos para abrir ao público. O início da prepa-
ração daquela exposição coincidiu com a reedição de um
daqueles trabalhos de síntese, a A l faia agrícola port u -
g u e s a, que mais directamente se prende com o presente
t e x t o ; na nota introdutória que então escreve m o s , c h a m á va-
mos a atenção para os aspectos de redobrada import â n c i a
que hoje podem ser retomados nesse estudo de referência
que aqui é também o principal texto a utilizar como ele-
mento de trabalho para os autores e os utilizadores deste
c a d e rno de normas de inve n t á ri o.Tínhamos também passa-
d o, graças ao início dos estágios no Museu para jove n s
antropólogos e ao diálogo mantido com Benjamim Pe r e i r a ,
por uma riquíssima experiência em torno da discussão do
complexo mundo dos arados que, por si só, l e vanta um feixe
de questões que contri buíram para a definição mais conse-
guida dos procedimentos norm at i vos aqui contemplados.
Umas prenderam-se com morfologi a s , t i p o l o gi a s , m e d i ç õ e s ,
qualidades de madeira, e t c. Outras lembravam a import â n-
cia do detalhe e da dive rsidade das informações a reter sobre
cada arado (cada alfa i a , cada objecto) no momento e no ter-
reno da sua colecta e aquisição e que no caso do Museu de
E t n o l o gia nem sempre pôde ser conseguido dado o carácter
de urgência das recolhas então feitas. De quem era?, q u e m
o fez?, quem o utilizava ? , que tempo teve de uso?, que ava l i-
ações sobre a sua perform a n c e ? , de que transformações ou
adaptações foi objecto?, quantas vezes se part i u ? , como é
avaliado o esforço que exige?; e t c. ,e t c. São questões que irão
suscitar histórias que imediatamente evocam e reve l a m
sujeitos e afectos, circunstâncias e condições de vida, c l a s s i-
ficações e representações que tornam mais carn a l , p r ó x i m o
e fecundo de sentidos um instrumento de trabalho.

14 A L F A I A  A G R Í C O L A . E T N O L O G I A



Os objectos aqui em análise são uma importante ver-
tente do conhecimento etnológico e histórico do país, da
sua diversidade e das interrogações, num contexto mais
amplo de comparação, que a partir deles se podem formu-
lar. Eles podem também hoje ajudar a propor um âmbito
alargado de discussão e de trabalho onde participem mui-
tos outros museus.

Q u e m
Mas a quem se destinam estas normas de inventário da

alfaia agrícola? A quem poderá servir um livro destes?
Desde logo, porque mostra um trabalho desenvolvido no
interior das instituições e visa estruturá-lo, a elas próprias,
neste caso o Museu Nacional de Etnologia e o Instituto
Português de Museus. Mas ele terá sobretudo que se desti-
nar a outros fora delas, encontrar e ajudar a criar novos
interlocutores. Importa que possa servir a mais museus, em
geral mais pequenos e muitas vezes desmunidos de instru-
mentos metodológicos, de protocolos de procedimentos
técnicos ou mesmo de linhas definidoras mais estruturantes
de um programa de actuação que trazem consigo represen-
tações e construções em torno das categorias de sociedade,
tempo, cultura e que também a alfaia agrícola, como qual-
quer artefacto, pode ajudar a interrogar e transmitir. Trata-
se com frequência de museus que cristalizam a sua subs-
tância e realidade física em torno dos objectos e colecções
que quase todos eles procuram possuir e que sempre inclu-
em os instrumentos de trabalho agrícola de uma sociedade
rural já pertencente ao passado e ainda suficientemente
próxima para ser espaço de partilha de memórias e de refe-
rência identitária que articula as gerações.

Pensamos que são estes os interlocutores que mais estí-
mulo e sentido podem dar à elaboração de um conjunto de
normas de inventário para os instrumentos de trabalho que
aqui se encontram contemplados. No contexto recente da
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2 Os resultados dos inquéritos recentemente realizados confirmam esta forte pre-
sença dos objectos e colecções etnográficas (e arqueológicas) nos museus de
inserção e expressão local e regional (Caminus,1997-1999;IPM/OAC,2000).

3 Dois contributos importantes para a identificação e conhecimento dessas trans-
formações são os textos de Joaquim Cabral Rolo e Fernando Oliveira Baptista no
catálogo da exposição do Museu Nacional de Etnologia, O voo do arado (1996).

16 A L F A I A  A G R Í C O L A . E T N O L O G I A

história e do desenvolvimento do país, lidamos com a
memória próxima de uma sociedade que, nas últimas déca-
das, se transformou aceleradamente e que tinha como meio
principal de produção de recursos o trabalho agrícola que
ocupava a maior parte da população, assim como ocupava
praticamente toda a sua extensão. Por outro lado, é este o
mesmo contexto em que surgem, um pouco por toda a
parte, os projectos de criação de museus que, quase sem-
pre, procuram documentar esse passado próximo de uma
existência rural. Os traços marcantes que os caracterizam
prendem-se com a projecção que neles se faz da relação de
pertença de uma população com o seu território, seja este à
escala da localidade, da freguesia, do concelho ou, eventu-
almente, de uma micro região2. Estes museus têm muitas
vezes na origem a realização de uma exposição ou outra
actividade cultural que deram lugar à reunião de um pri-
meiro conjunto de objectos. É essa multiplicação de expe-
riências locais que pode abrir novas perspectivas para o
modo como devem ser recolhidas e museologicamente tra-
tadas as alfaias a que se refere este caderno de normas de
inventário.

As transformações das últimas décadas em Portugal são
profundas. A actividade agrícola não ocupa já a maioria da
população e os campos antes trabalhados têm agora outros
destinos e usos enquanto paisagem que permanece de
expressão rural,mas sem ruralidade.A agricultura que exis-
te separou-se, por seu lado, dos quadros e valores que a
ordenavam3. No momento presente convivem as gerações,
protagonistas ou simples testemunhas, dessas transforma-
ções e este facto participa activamente dos processos dis-



cursivos e afectivos da memória e da elaboração de identi-
dades. A alfaia agrícola aqui em análise corresponde a um
tempo percebido como já passado. Mas, sem ser um para-
doxo, é um tempo igualmente presente pela sua inscrição
na experiência dos indivíduos, assim como pela sua implí-
cita revelação trazida pela paisagem de campos ainda culti-
vados ou desenhados pelos cultivos que tiveram, e também
pela contínua remissão ao plano mais sensível, sensual e
afectivo dos alimentos, do gosto, das qualidades atribuídas
e efabuladas às produções do campo trabalhado pelo
homem e à imbricada relação dos animais com os produtos
cultivados. E é também um tempo que, no presente, se ree-
labora sempre que surge à escala local um museu e o pro-
jecto de constituir colecções para com ele evocar ou cons-
truir a história. As alfaias agrícolas são, recorrentemente,
elementos dessa história ou memória.

O  q u ê
A alfaia agrícola é entendida como o conjunto dos ins-

t rumentos de trabalho directamente manuseados pelo
homem, na sequência das operações que visam a produção
de bens e que têm a terra como objecto e meio desse
mesmo trabalho. Elas caracterizam-se pela relação de ínti-
ma proximidade e adaptação física ao corpo do agricultor
que as utiliza. Confinamos,assim, desde logo, o universo de
referência para este caderno, do qual se encontram excluí-
dos os equipamentos introduzidos pela mecanização da
agricultura, apesar de dever ser realçada a importância,
para o estudo de uma colecção local, de registar as primei-
ras situações de introdução de inovações tecnológicas que
colocam questões quanto aos procedimentos para a sua
inventariação que aqui não são abordadas.

Sendo a referência principal o trabalho da terra e a pro-
dução de bens para autoconsumo e troca ou comercialização,
um lugar central vem a estar ocupado pelo ciclo dos cereais –

17O B J E C TO S  C O M  P E S S O A S



c e n t e i o, t rigo ou milho – complementado, no entanto, p o r
todas as alfaias utilizadas na produção de culturas hort í c o l a s.
Para melhor perceber a delimitação das actividades cobert a s
pelas alfaias contempladas neste caderno consideremos, n a
sua peri f e ri a , alguns campos excluídos que, no entanto, n u n c a
o serão totalmente, visto que são elemento decisivo para a
c o m p r e e n s ã o, na sua globalidade, dos patamares em que se
organiza o mundo rural em que estas alfaias são (ou eram)
u s a d a s. Só com esta constante remissão e abertura para além
do campo estrito constituído pela alfaia agrícola se poderá
perceber o unive rso mais amplo de que dão testemunho e aju-
dam a interrogar e compreender4.
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Azinheira isolada no montado

Alentejo

s/d

Foto Freitas, Lda.,Évora – CEE

4 A apreensão global e diversa do território e das paisagens construídas e habitadas
teve uma fulgurante proposta no trabalho de Orlando Ribeiro (1945) com todas
as articulações com ele estabelecidas por Jorge Dias e a sua equipa.Continua hoje
a ser o espaço de interrogação e acção para os projectos em torno da revaloriza-
ção de patrimónios, bem patente no instrumento de trabalho, para uso à escala
local,recentemente publicado em França Guide de l’observation du patrimoine rural
(1999) onde também os instrumentos de trabalho da terra se encontram con-
templados.



Em primeiro lugar, excluímos a silvicultura naquilo que
as árvores têm de exploração específica em si mesma,
extensiva e intensiva, pelo aproveitamento da cortiça, das
madeiras, dos frutos, etc.; sabendo, no entanto, das múlti-
plas articulações e lugar que ocupam no contexto da pro-
dução agrícola. Assim, são aqui retidas as relações com a
agricultura, através das alfaias mais directamente associa-
das a algum tipo de árvore, como se torna bem patente com
as forquilhas, as foices roçadoiras, as padiolas para trans-
porte, próprias do aproveitamento de carumas e matos,
pinhas,ramos para paus de sustentação, etc. Por outro lado,
o reenvio às árvores deverá ser feito a propósito das quali-
dades da madeira com que são construídas as alfaias, o
aproveitamento de curvaturas naturais, a eventual interven-
ção sobre a árvore em processo de crescimento, a utilização
da própria árvore como suporte (ex.: apoio para espanta-
lho) ou como corpo principal de um equipamento indis-
pensável (ex.: a cegonha ou picota instalada no tronco
bifurcado de uma oliveira). Também as árvores têm de ser
percebidas tanto na sua importância para a economia,
como enquanto marcadores da paisagem, diversificando
regiões do país, sinalizando lugares, produzindo memória,
participando da elaboração de identidades. A este respeito
não podemos deixar de referir o castanheiro da metade
norte do país, associado à alimentação arcaica de homens e
animais, à excelência da madeira e à sua expressão na
arquitectura e no mobiliário, imiscuindo-se pelos quotidia-
nos e contornos da vida doméstica e do ritual. Também o
pinheiro, em todo o centro do país, árvore de expansão
recente, já neste século, através de processos de refloresta-
ção muitas vezes conflitivos e violentos e com ele o estru-
me,a lenha para o lume da casa, a madeira.Lembramos,do
mesmo modo, o sobreiro e a azinheira, na metade sul do
país, com as grandes herdades e a economia extractiva da
cortiça e a marcação ininterrupta de uma paisagem em sim-
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biose com a cultura do trigo e o pasto dos animais.
Finalmente, a oliveira e o seu lugar central na alimentação
e no simbolismo e ritualidade que pontuam a existência dos
indivíduos muito para além das fronteiras que podem ser
encontradas na definição de uma sociedade rural. Os con-
tornos da constituição do corpus da alfaia agrícola, pressu-
posto na elaboração destas normas de inventário, tornam-
se ténues se pensarmos ainda, quanto à generalidade das
árvores, nos instrumentos que intervêm nas podas e enxer-
tias que aqui também contemplamos. Ou seja, referir o uni-
verso silvícola é circular num espaço de fronteiras impreci-
sas pela sua extrema pertinência para a compreensão da
actividade agrícola, tanto pela articulação orgânica que
com esta mantém como pela sua presença e volumetria da
paisagem de um mundo rural de que progressivamente
também se desligou.

Um segundo campo não directamente considerado
neste caderno é constituído pelas árvores de fru t o, t a n t a s
vezes de introdução tardia e não sistemática nas práticas cul-
turais de uma economia rural tradicional. Apesar de tam-
bém se encontrarem na peri f e ria do campo mais específico
da alfaia agr í c o l a , daremos um ou outro exemplo que, p e l a
sua presença familiar ou singulari d a d e , desejámos reter (a
“ l a d r a ” , para colher a maçã ou a laranja, que hoje continu-
amos a encontrar no sector de lat o a ria e serr a l h a ria de qual-
quer feira; a tenaz dos figos). Mas o facto de não estarem
contempladas no cerne do espaço destinado à alfaia agr í c o-
la e, p o rt a n t o, ao trabalho da terr a , à agri c u l t u r a , não nos
pode fazer esquecer que as árvores de fruto permitem evo-
car aspectos de liminar import â n c i a . Pensamos na expressão
d o m é s t i c a , familiar e fortemente afectiva dos pri m e i r o s
“ m i m o s ” , assim chamados pela escassez da fru t a , p a rt i l h a d a
e reservada para momentos especiais, como também pensa-
mos nos processos de conserva ç ã o, em verde ou em seco, e
a sua presença olfa c t i va no espaço da casa ou ri t u a l m e n t e
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Varejando a oliveira

Abrantes, Tramagal 

Chão de Lucas 

1972

Foto BP.

Tenaz de tabaibo

(Figueira da Índia)

Ilha de Porto Santo

MNE AS.254 (Des. FG).



destacada pela circulação desses mesmos frutos em cert o s
dias do calendári o. Por outro lado, em algumas pequenas
r e giões assistiu-se a desenvolvimentos industriais em torn o
da fruta (com alguns exemplos emblemáticos como os figos
no A l g a rve , as laranjas em Setúbal, as ameixas em Elva s , o s
pêssegos em Alcobaça) que aconselham a desenvo l ver art i-
culações com a vida rural mais tradicional e os processos,
mais antigos e domésticos, na atenção dada às fru t e i r a s ,
assim como os usos no consumo e comercialização restri t a
dos seus fru t o s. Isto é part i c u l a rmente pertinente dada a
chamada de atenção que este caderno faz para a expressão
l o c a l / r e gional das colecções a constituir, i nve n t a ri a r , e s t u d a r
e dar a conhecer. Podem mesmo existir especificidades que
d e verão ser retidas pela sua singularidade e pelo modo como
podem ser espaço de projecção de uma identidade local
( e xe m p l o : a maçã “ b r avo de Esmolfe”), apesar de aqui não
e s t a rmos eventualmente a lidar com uma alfaia específica e,
no entanto, por qualquer outra via poder ser estabelecida
uma articulação com a agri c u l t u r a .
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Secagem do figo

Algarve

s/d

Bilhete postal (Foto s/ autor).



Um terceiro campo excluído é o do pastoreio que,
t o d av i a , destacamos pela maneira como ele aparece já
implícito na actividade agrícola tradicional, at r avés da cri-
ação e dos cuidados com os animais de trabalho ou com
o gado miúdo. Claro que ele não é uma referência neste
c a d e rno enquanto actividade específica e exclusiva , t a n t a s
vezes em conflito e conceptualmente oposta à agri c u l t u r a .
M a s , assim como um arado ou uma grade não são pensá-
veis sem os animais de trabalho (ou, p o s t e ri o rm e n t e ,
o tractor) que permitem a sua utilização, também são
estes que, com os fertilizantes naturais que ajudam a com-
p o r , p e rmitem a estrumação das terras num ciclo imbri-
cado que organiza todo o calendário agr í c o l a . O lugar e a
atenção com os animais, inerentes a esta actividade, s u r-
gem ilustrados por algumas alfaias (ex.: a aguilhada dos
b o i s , o barbilho para desmamar os bezerr o s , a tesoura da
t o s q u i a ) .

Um importante sector da capacidade produtiva do espa-
ço agrícola é deixado de fora por não poder ser incluído 
no campo designado por alfa i a . É constituído pelas infra-
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Tosquia das ovelhas pelo próprio

agricultor

Rio de Onor 

1976

Foto JPB.



- e s t ruturas tecnológicas que culminam o processo produ-
t i vo na transformação das colheitas e se concretizam em
unidades constru í d a s , isoladas ou incorporadas nos núcle-
os urbanos: l a g a r e s , a z e n h a s , m o i n h o s. O mesmo diremos
dos equipamentos destinados à rega (como também
d a q u e l e s , como a forja, destinados ao fa b rico ou manuten-
ção da própria alfaia agr í c o l a ) . É importante referi - l o s ,
situá-los e percebê-los, pois eles são sinais incisivos na pai-
s a g e m , perduram para além do desaparecimento das acti-
vidades que exigiam o seu funcionamento e são frequente-
mente objecto de projectos museológicos que visam, e m
s i m u l t â n e o, p r e s e rvá-los com a reconve rsão da sua utiliza-
ç ã o5. São máquinas constru í d a s , i m p o rtantes para a histó-
ria das técnicas e da própria sociedade rural e tantas ve z e s
ilustrações de soluções engenhosas localmente encontra-
d a s. Esta referência à sua exclusão óbvia destas normas de
i nve n t á rio tem o sentido de acentuar a sua import â n c i a
como contexto, documento e realidade mat e rial que deve
ser posta em articulação com as colecções a constituir de
a l faia agr í c o l a , no âmbito de projectos que se desenvo l va m
à escala local e regi o n a l . Em alguns casos, eles são mesmo
o traço mais marcador de uma paisagem pela densidade da
sua distri buição e também pelos problemas e progr a m a s
de estudo e salvaguarda que hoje leva n t a m , como ocorr e ,
por exe m p l o, com os moinhos do Guadiana, a mancha de
moinhos de vento no cabeço de alguma serra do Oeste ou
a sucessão das azenhas em alguns cursos de água.
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5 O estudo das tecnologias tradicionais desenvolvido pelos investigadores do
Centro de Estudos de Etnologia resultou em trabalhos de síntese esclarecedores
de múltiplos aspectos da actividade agrícola,como os que foram publicados sobre
Aparelhos de elevar água de rega (1953), Sistemas primitivos de secagem e armazena -
gem de produtos agrícolas (1963), Construções primitivas (1969),evocativas do pas-
toreio e das formas arcaicas de habitar, Sistemas de moagem (1983),ou a Tecnologia
tradicional do azeite (1997), trabalho este que reflecte igualmente um caso con-
creto de intervenção museológica.
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Um dos campos incluídos nestas normas de inventário
é constituído pelos objectos que visam a protecção das cul-
turas. Esta é feita pela intervenção directa do homem atra-
vés dos instrumentos de tratamento fito-sanitário (ex.: a
enxofradeira, o pulverizador) ou através de intervenções no
espaço cultivado que fica marcado por artefactos, dissimu-
lados ou, pelo contrário, exibindo efeitos sonoros e visuais
(ex.: armadilhas, caravelas, espantalhos) visando as mesmas
finalidades protectoras. Ficam naturalmente de fora todo
um conjunto de fórmulas, práticas rituais e procedimentos
mágico-religiosos de protecção que podem ser repertoria-
dos em cada situação de pesquisa e pertencem ao quadro
conceptual mais amplo que estabelece categorias de relação
com os planos que o homem não domina directamente.
Encontra-se, aqui, um espaço fecundo para interrogar a
dimensão mais imaterial que percorre a sociedade rural que
as alfaias agrícolas visam documentar.

Ao configurar o campo da alfaia agrícola surge a abso-
luta necessidade de dar conta de um instrumento de traba-
lho ou equipamento transversal de toda a actividade agrí-
cola e da sociedade rural tradicional: o carro. Ele pertence

Moinhos no Rio Guadiana

Moura

Foto BP.
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já a um campo, o dos sistemas de transporte, que, também
por isso, incluímos neste caderno de normas de inventário6.
Uma ressalva é no entanto feita, já que em relação aos
transportes apenas foram considerados na classificação
apresentada os de tracção humana e animal que se pren-
dem directamente com a vida agrícola. Não se encontram
aqui incluídos os que correspondem já a uma motorização
ou são, fundamentalmente, transportes urbanos. Assim, há
um entrosamento evidente na proposta de inclusão dos sis-
temas de transporte nestas normas de inventário da alfaia
agrícola, já que por eles se percebe um dos traços mais
caracterizador e definidor da paisagem rural, os caminhos
desenhados no dia a dia dos trabalhos e percursos, assim
como em ambos – alfaia agrícola e transportes - se instala a
inovação provavelmente mais emblematizadora da moder-
nização da agricultura e da sua mecanização: o tractor.

Tractor com ceifeiros no Alentejo

Foto João Martins – DDF.

6 O livro de José Luis Alonso Ponga Los carros en la agricultura de Castilla y León
(1994) regista esta sólida interpenetração, assim como a questão aqui abordada
da pesquisa feita agora em contexto de desaparecimento da própria agricultura,
com os objectos ao abandono ou com usos decorativos e emblemáticos.



C o m o
Na constituição das colecções deve ser reunida a máxima

i n f o rmação associada a cada peça, assim se criando as condi-
ções para poder evocar relações que permitem melhor perce-
ber e revelar a sociedade, o gru p o, o indivíduo a que pert e n-
c e . Se a peça está em uso, este deve ser descri t o, c a r a c t e ri z a-
do e contextualizado. Toda a atenção deve ser prestada às
condições e situações de utilização, aos discursos dos seus
utilizadores em torno de cri t é rios de funcionalidade e eficácia
ou de avaliação estética, assim como sobre as inovações que
cada agri c u l t o r , mesmo que apenas no campo do discurs o,
acha que ele próprio trouxe ou poderiam ser trazidas para o
a rt e facto em questão. É importante que as peças deixem de
se encontrar remetidas para si mesmas e excessivamente con-
finadas às tipologias que ilustram ou de que são excepções.
O modo de existir de um instrumento de trabalho enquanto
a rt e facto para ser utilizado, t r a n s p o rta consigo maneiras de o
usar e extrair dele o máximo de rendimento que diferenciam
o seu propri e t á rio e a sua destreza em relação a um outro (ou
aos filhos, por exemplo) e são estas condições concretas que
d e verão ser retidas mesmo quando já por evocações de um
passado que a própria peça ajuda a relembrar.

A primeira recomendação que daríamos prende-se com
a necessidade de, no processo de constituição de colecções
de alfaias agr í c o l a s , se cumprir um plano sistemático. E s t a s
poderão ter como referência o calendário agrícola e, a s s i m ,
se encontram reunidos todos os instrumentos de trabalho
que estão associados à actividade agrícola e à generalidade
dos produtos cultivados em determinada regi ã o. É este um
quadro amplo a ser utilizado como guião para a constituição
de uma colecção sistemática, podendo as peças ser proce-
dentes dos mais va riados locais, no âmbito do terri t ó ri o
representado no museu. Mas esse mesmo guião para a cons-
tituição de uma colecção de alfaias agrícolas pode ser, p o r
e xe m p l o, c o n s t ruído a partir de uma única casa de lavo u r a ,
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com o que permite de intensificação de estudo monogr á f i c o
e de história económica e social que as alfaias ali reunidas
vêm documentar; como pode também ter como referência
uma única produção ou um fa b ricante de alfaias agr í c o l a s
ou um único inform a n t e , e t c. O importante é entender a
constituição da colecção como um acto de pesquisa evitan-
do os objectos desgarrados e aleat ó rios que dificultari a m
uma apreensão coerente do conjunto7.

A segunda recomendação é consequente da primeira e
traduz-se na necessidade, i m p e riosa e pri o ri t á ri a , de reunir
i n f o rmação no terreno sobre os art e factos recolhidos. E l a
prende-se tanto com a representatividade como com a sin-
g u l a ridade de cada alfaia concreta, ou seja, tanto enquanto
e xemplo de inserção numa cadeia operat ó ri a , num tipo de
cultura ou de organização de trabalho, como no seu acaba-
mento concreto e na relação que o seu utilizador e/ou pro-
p ri e t á rio com ela pode estabelecer e expri m i r. Quer dizer,
e n t ã o, que é importante estar atento à individualidade das
pessoas que são os nossos informantes sobre as alfaias que
detêm ou de que falam e que serão objectos de aquisição
para o museu. Por outro lado, é importante estar atento aos
protagonismos e aos protagonistas de processos técnicos,
s o c i a i s , simbólicos que as alfaias podem documentar, f r e-
quentemente associados ao papel de pessoas, v i vas ou não,
que assim, também por esta via, são trazidas a habitar um
u n i ve rs o, com frequência distanciado e fri o, de uma colecção
de alfaias agr í c o l a s. Estes protagonismos podem estar associ-
ados a inovações em torno do uso de energi a s , sistemas de
c u l t i vo, utilização de novos mat e ri a i s , papel desempenhado
por fa b ri c a n t e s , comerciantes e interm e d i á ri o s , e t c. E todo
esse esforço e atenção colocados na recolha de informação i n
s i t u ajuda a identificação dos contextos locais, r e gionais ou

27O B J E C TO S  C O M  P E S S O A S

7 Nos seus Apontamentos sobre museologi a (1971) Ernesto Veiga de Oliveira acentua-
va bem este aspecto.



nacionais (e internacionais) que, sempre à escala localizada
da constituição da colecção, vão permitir devo l ver a cada
peça uma biografia e uma capacidade de evocar as pessoas
concretas que as usaram, as venderam ou fa b ri c a r a m .

Os dois procedimentos antes referidos tornam afinal
evidente algo tantas vezes ausente do trabalho museológi-
co, redutoramente entendido como um procedimento téc-
nico fundado mais na realidade material dos artefactos do
que no modo de aceder através deles às pessoas que lhe
estão na origem e os habitaram. Esta mutação faz com que
aqueles que procedem à recolha e à informação no terreno
sejam eles próprios actores sociais que, não apenas pela sua
competência técnica ou domínio de normas eficazes e cor-
rectas de inventariação, mas pelo olhar atento e pela histó-
ria e processos sociais que partilham estarão mais próximos
de revelar aqueles que foram os fabricantes da paisagem
local,os processos dessa fabricação, num percurso que con-
tinuamente se desloca entre a apreensão local de um terri-
tório e da sua história e a emergência de indivíduos, pesso-
as com nome, familiares que trazem com o seu corpo, o seu
olhar, a sua fala, a sua singularidade de sujeito, a diversida-
de da composição do grupo e a possibilidade de narrativas
retomadas pelos elos de relacionamentos e de memórias
que cada dia são sujeitos de novas apropriações.
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Ferreiro na Feira de Bragança

1981

Foto JPB.



Para tornar mais claro estas indicações para a recolha das
a l faias e, c o n s e q u e n t e m e n t e , o enriquecimento de inform a-
ção que deverá acompanhar o seu inve n t á ri o, l e m b r a r e m o s
uma acentuada diferença entre este tipo de art e facto no acer-
vo de um museu nacional, constituído à escala do país, o u
em colecções recolhidas, por exe m p l o, na área de influência
de um museu municipal. O primeiro tende a contemplar as
va riações morfológi c a s , a constituição de tipologi a s , a repre-
s e n t atividade de cada uma das alfaias no espaço das cat e g o-
rias consideradas, num esforço de conhecimento que cruza a
análise e a síntese interp r e t at i va e visa a comparação em
âmbito transnacional. F i c a m , por isso secundarizadas ou
deslocadas para um plano considerado eve n t u a l m e n t e
menos pertinente as singularidades mais aleat ó ri a s , c a s u a i s
ou transgr e s s o r a s , ou a própria individualidade de cada uma
das alfaias consideradas na ve rtente concreta da sua existên-
cia e pertença a alguém que a usou. As segundas colecções,
constituídas à escala local, raramente contemplam, por isso
m e s m o, va riações de modelos ou tipos de alfa i a , pois em rela-
ção a cada uma, só um é localmente utilizado. Não é, p o r-
t a n t o, pela via das dive rsidades morfológicas e da compara-
ção de tipologias que estas colecções se podem destacar. Po r
outro lado, o facto de, na generalidade dos museus locais, s e r
r e c o rrente o mesmo género de colecções, tende a reforçar o
carácter relat i vamente estático, r e p e t i t i vo e mesmo form a l-
mente homólogo do lugar que ocupam e dos modos de apre-
sentação dessas colecções nos museus8. S u g e ri m o s , e n t ã o,
duas pers p e c t i vas que poderiam ser exploradas e que têm a
p a rt i c u l a ridade de só o poderem ser à escala dos museus
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8 Nos sucessivos volumes do Roteiro de Museus (1997-1999) da Caminus, valioso
instrumento de trabalho para a avaliação da realidade museológica nacional,este
efeito de repetição não poderia ser mais patente.Há também situações em que o
local é atravessado por uma fronteira onde convivem dois tipos de instrumento
para a mesma função, como em Idanha-a-Nova com os trilhos de tábua e de
“rodízio”,a ilustrar no terreno (Jerónimo 1997) a configuração do mapa corres-
pondente do Atlas Etnológico de J. Dias e F. Galhano.



l o c a i s. Elas permitem um modo de interrogar diferenciações
e de propor ilustrações a partir de alfaias idênticas, pois são
r e p r e s e n t at i vas do mesmo tipo (ex.: o tipo de mangual, d e
a r a d o, de carr o, ali utilizados). A s s i m , é possível chamar a
atenção para o facto de a mesma alfaia poder tomar form a s
ou modos de utilização diferenciados em regiões próximas
daquela onde se situa o museu que procede à sua recolha.
Isto vai perm i t i r , com a presença dos vizinhos, i n c o rp o r a r
algo do discurso de alteridade e, a s s i m , e xercitar a compara-
ção que, a l i á s , só se torna possível pela esfera íntima e at e n-
t a , porque também afectiva e competitiva , como acontece
com todas as comparações entre vizinhos próximos em rela-
ção aos quais, no plano da fala e das avaliações classificat ó ri-
a s , as mais pequenas va riações se transformam em radicais
d i f e r e n ç a s9. Pela segunda pers p e c t i va , agora no plano da dife-
renciação intern a , d e vem tomar-se em conta as apropri a ç õ e s
individuais das alfa i a s , as transformações de que elas são
objecto no processo de adaptação ao corpo do seu utilizador
ou à sua maneira de trabalhar e registar pequenos acert o s ,
i n ova ç õ e s , i nvenções ou narr at i vas de fa c t o s , reais ou efa bu-
l a d o s , de que determinado instrumento de trabalho foi
objecto ou protagonista (ex.: um incêndio, uma dádiva , u m
e s q u e c i m e n t o, um fa i t - d i ve rs) . Ao fazê-lo procede-se a um
deslocamento de atenção centrada sobre o objecto para as
p e s s o a s , neste caso os habitantes em relação aos quais os visi-
tantes se situam pelas redes de parentesco, v i z i n h a n ç a ,
conhecimento difuso que entretecem a história e o anedotá-
rio local. Por isto mesmo, r e p e t i m o s , o colector que procede
à recolha e ao estudo das alfaias é também ele protagonista
da elaboração das narr at i vas que é possível construir em
t o rno das alfaias que vão ser mostradas.
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9 Esta percepção ou invenção de diferenças entre entidades contíguas ou próximas
foi lida à luz da dialectometria (tantas mais diferenças percebidas quanto maior a
proximidade) por Fabre e Lacroix (1975) num estimulante artigo.



O n d e
Ao alargar o âmbito das normas de inventário da alfaia

agrícola no sentido de as devolver à teia de relações, ten-
sões, conflitos e reciprocidades de uma sociedade rural que
permite aprofundar o conhecimento da história insistimos
sempre na importância da documentação que deve ser reu-
nida. Dentre esta, deixando de lado os arquivos e a biblio-
grafia cuja procura decorre do objecto de pesquisa, desta-
caremos a imagem e o som.

A imagem tem hoje um lugar de destaque nos sucessi-
vos momentos que acompanham a recolha, o estudo e a
apresentação de uma colecção de art e fa c t o s. E parece-nos
p a rt i c u l a rmente estimulante quando pensada à escala de
museus locais. A s s i m , para a constituição de um acervo de
imagens deparamos, em geral, com duas fontes que deve m
ser cuidadosamente pesquisadas. A primeira passa pela
identificação das casas de um estrato da população mais
abastado que, ao longo do tempo, poderá ter tido acesso a
f o t o gr a f i a s , por eles próprios produzidas ou encomendadas.
A segunda refere-se aos fotógrafos com estabelecimentos
locais onde podem ser encontradas e constituídas colecções
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Faina agrícola nos 

arredores  de Moura

s/d

Foto Zambrano Gomez – CEE.



r e p r e s e n t at i vas de um conjunto de eventos que, em geral,
respeitam ao ciclo de vida dos indivíduos, às festividades
l o c a i s , mas onde muita outra informação pode estar retida.
Nestes casos, o acto da recolha é já, em si mesmo, um pro-
grama de animação e intervenção que tende a atrair a part i-
cipação dos propri e t á rios das fotogr a f i a s , ao mesmo tempo
que deve propor actividades ou utilizações finais gr at i f i c a n-
tes dessa recolha. Um programa semelhante de recolha pode
ter essa insubstituível inform a ç ã o, cheia de memóri a s , d e
afectos e de mitologia familiar despoletadas por aquelas
imagens onde se podem ver e identificar, num canto da
q u i n t a , os animais a lavrar e quem os conduz, alguém a
colher fru t a , os participantes de uma cena doméstica, o
c e n á rio e envolvimento espacial, arquitectónico e social
onde aquelas peças existem. D e ver-se-á alcançar, num pri-
meiro pat a m a r , a possibilidade das colecções estarem sem-
pre associadas, directa ou indirectamente, a um sólido fundo
documental onde a vida social e cultural da localidade (da
r e gião) é ilustrada, contextualizada e continuamente enri-
quecida com novas imagens. Por isso, também para este as
colecções de postais que acompanham a própria história da
f o t o grafia podem tornar-se documentos preciosos.

Num outro patamar deve ser procurada a inform a ç ã o
i c o n o gráfica sobre aqueles art e factos ou peças semelhantes
ainda em uso e fotogr a fados nos vários momentos de uma
operação agr í c o l a , num processo de trabalho, e t c. F i n a l -
m e n t e , os objectos devem ser fotogr a fados no acto da reco-
l h a , nos locais onde se encontram guardados ou abandona-
dos e, a s s i m , na combinação de todas estas informações o
museu revela também a própria intimidade dos espaços habi-
t a d o s , eles próprios deixando perceber as actividades, a s
t r a n s f o rm a ç õ e s , a história de que estas alfaias fazem part e .

Uma vertente hoje transformada em instrumento dinâ-
mico e, além disso, económico da acção do museu é dada
pela utilização do vídeo. Ela deve ultrapassar o simples uso
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doméstico e imediatista para ser apreendida e praticada
como uma linguagem, um modo de aproximar a realidade
e de construir um objecto capaz de ser partilhado por
públicos amplos e diversificados. O vídeo permite associar
a imagem e o som e, assim, dar um lugar destacado aos
informantes que, quase sempre, no caso da alfaia agrícola,
estarão já separados da sua utilização efectiva,mas cuja ora-
lidade é simultaneamente história, singularidade de sujeito,
documento sobre o presente da recolha de acrescida impor-
tância no futuro e também meio de comunicação lúdica e
reflexiva quando é devolvido àqueles que foram, no terre-
no, os interlocutores da pesquisa.

Todos estes meios, a imagem, o som e também o dese-
nho, são vertentes da acção do museu nos seus modos de
intervir junto dos públicos que o visitam, que o tornam
mais ágil no relacionamento com outras instituições como
escolas, autarquias, museus nacionais, centros de pesquisa,
etc. E este é sempre feito de interrogações a partir do pre-
sente onde os objectos são o pretexto para o descobrimen-
to das pessoas. As normas de inventário podem também ser
formas de inventar a acção dos museus.

JOAQU I M PA I S D E BR I TO

Março 2000 
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Arados e jugos fora de uso.

Herdade de Vale Feitoso

Penha Garcia

1997

Foto JPB.





N O TA  I N T R O D U T Ó R I A

Os procedimentos metodológicos aqui apresentados
como propostas para o inventário das colecções portugue-
sas de alfaia agrícola e transportes constituem o resultado
directo do inventário das colecções do Museu Nacional de
Etnologia desenvolvido no Programa Matriz desde 1997.
Desejamos, no entanto, que estes princípios orientadores
não se entendam como vinculados em exclusivo a este pro-
grama de inventário do património móvel,e que possam ser
entendidos, sobretudo da perspectiva daqueles que se cons-
tituem como os nossos interlocutores privilegiados – os
museus locais ou regionais com colecções etnográficas –,
como úteis na adaptação a outros programas congéneres,
ou mesmo, quando apenas se disponham de meios escas-
sos, para a constituição de  ficheiros manuais.

Dispondo o Programa M at ri z de uma ficha própria para
a inve n t a riação de colecções etnogr á f i c a s , as designações
dos campos de inve n t á rio que são objecto deste cadern o
c o rrespondem aos campos principais dessa Supercat e g o ri a
de “ E t n o l o gi a ” , não tendo sido aqui abordados determ i n a-
dos campos, tais como “ d at a ç ã o ” , “modo de incorp o r a ç ã o ” ,
“ b i b l i o gr a f i a ” , e t c. , cujos procedimentos de inve n t á rio são
de âmbito mais geral, tendo sido já abordados nas N o rm a s
G e rais (Artes Plásticas e A rtes Decorat i va s ) elaboradas pelo
Instituto Po rtuguês de Museus.

Tratando-se de um caderno de normas de inventário,
não pretendemos aqui apresentar em pormenor os modelos
classificatórios, as tipologias ou as diversidades reveladoras
da adaptação a cada tipo de solo, relevo, clima ou produção
cerealífera correspondente a cada região dos muitos tipos
de instrumentos do trabalho da terra e dos sistemas de
transporte. Assim, identificamos apenas tipologias simplifi-
cadas de alguns instrumentos – arados, foices, manguais,
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trilhos, carros de bois –, e remetemos para a bibliografia o
leitor mais interessado. Aqui poderá encontrar os estudos
fundamentais para a devida contextualização e classificação
dessas tecnologias, a maior parte dos quais, no caso do
nosso País, elaborada pela própria equipa que, entre 1965
e o final dos anos ‘70, procedeu às recolhas sistemáticas de
que resultaram as colecções do Museu Nacional de
Etnologia, na sequência dos projectos de investigação do
Centro de Estudos de Etnologia desenvolvidos a partir de
1947.
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C L A S S I F I C A Ç Ã O

C AT E G O R I A
No processo de classificação das colecções de um

museu, a categoria constitui um conceito muito geral que
exprime a relação que se pode estabelecer entre os diversos
conjuntos ou séries de objectos. O objectivo desta classifi-
cação é o de alcançar um nível mais apurado de sistemati-
zação dos agrupamentos de peças, de modo a viabilizar
uma melhor gestão e acessibilidade à informação do inven-
tário dessas colecções.

No caso das colecções etnográficas, nas quais as marcas
do uso dos objectos que as compõem se constituem como
componente fundamental, sendo este um dos traços que,
entre outros, permite, de um modo geral, distinguir estes
objectos das peças de “artesanato”,o critério principal para
definir a categoria do objecto é usualmente o da sua funci-
onalidade, ou seja, a utilização do objecto para o fim para
que foi concebido, ao invés de colecções de outro âmbito,
nomeadamente as de arte, nas quais a classificação dos
objectos que as compõem é usualmente definida a partir da
matéria (metais, etc.) ou da técnica (pintura, iluminura,
escultura, gravura, etc.).

É,contudo, difícil a elaboração de uma classificação das
colecções etnográficas com recurso a um critério único,
sendo por vezes inevitável o critério da técnica sobrepor-se
ao da função, como nos casos das colecções de “cestaria”,
“olaria”, “tanoaria”, etc., no interior das quais se podem
descobrir objectos com funções muito diversas. Por vezes é
ainda a forma que se adopta para dar sentido a objectos de
usos muito diversos, como no conceito operatório de
“alfaia do sistema de dentes”, no qual se reunem instru-
mentos de recolha e mobilização de fenos, palhas, matos,
estrumes, limos, etc., ou mesmo instrumentos utilizados
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para cobrir sementes e culturas, na fronteira ténue com os
processos de mobilização da terra.

Por outro lado, a adopção da função desempenhada
pelos objectos como critério fundamental na classificação
das colecções etnográficas não invalida que alfaias recolhi-
das noutro contexto de uso que não directamente ligado às
actividades produtivas a que inicialmente se encontraram
ligadas, por exemplo a funções decorativas, sejam inventa-
riadas tendo em conta essa função inicial, assinalando con-
tudo na ficha de inventário, em campo adequado, essa alte-
ração de função. Exceptuam-se claramente determinados
objectos, como é, entre nós, o caso paradigmático dos jugos
ricamente decorados do Noroeste, que, concebidos hoje
especificamente como objectos decorativos, já não apresen-
tam, no momento do seu fabrico, todos os elementos fun-
cionais indispensáveis à sua utilização como instrumentos
de atrelagem dos animais, ou, para todo o País, o caso das
miniaturas de alfaias agrícolas, de transportes,de vasilhame
e tantos outros objectos evocativos do quotidiano em meio
rural tradicional, que, ainda que reproduzindo de modo fiel
a forma desses instrumentos, situam-se já no plano de
outras funcionalidades, económicas, pedagógicas, ou sim-
bólicas, sem no entanto excluir a sua inventariação com
base em outros critérios, como por exemplo a aprendiza-
gem do trabalho do campo nas escolas.

Há também a considerar as dificuldades que suscitam,
pretendendo-se recorrer ao cri t é rio da funcionalidade, a
classificação e o inve n t á rio de objectos marcadamente plu-
ri f u n c i o n a i s , como por exemplo os cestos, utilizados para
uma multiplicidade de fins, associados a actividades agr í-
c o l a s , s i l v í c o l a s , d o m é s t i c a s , e t c. , o u , para referir apenas
um caso de entre os muitos possíve i s , o tipo de aguilhada
para condução do gado que apresenta, numa das extremi-
d a d e s , uma pequena pá destinada à limpeza da relha do
a r a d o.

38 A L F A I A  A G R Í C O L A . E T N O L O G I A



Nas presentes Normas de Inventário são consideradas,
para a classificação das colecções etnográficas,duas catego-
rias que correspondem a dois conjuntos de objectos de cen-
tral importância no mundo rural tradicional. São elas:

Alfaia agrícola 
Transportes

Estas duas categorias estão de tal modo intimamente
ligadas entre si que, em muitos casos, devem ser pensadas
conjuntamente, como é o caso evidente do arado, instru-
mento agrícola por excelência, o jugo e a chavelha, estes
últimos constituindo o mesmo sistema de atrelagem utiliza-
do para apor os animais ao carro que transporta as própri-
as alfaias, os estrumes e os frutos do trabalho sobre a terra.

S U B C AT E G O R I A
No interior de cada um desses grandes conjuntos da

alfaia agrícola e dos transportes, a inventariação das colec-
ções é efectuada ainda com recurso ao cri t é rio da
Subcategoria em que insere cada objecto, destacando de
um modo mais apurado a funcionalidade deste e permitin-
do, do ponto de vista do utilizador do Programa Matriz,
uma eficaz acessibilidade à informação desejada.

EX.: Instrumentos de corte e manuseio de forragens

O sistema de classificação aqui apresentado foi pensa-
do sobretudo a partir das próprias colecções do Museu
Nacional de Etnologia e assume-se como herdeiro do tra-
balho da equipa que, p rimeiro no Centro de Estudos de
E t n o l o gia e depois no próprio museu, d e s e nvo l veu os estu-
dos sistemáticos com vista ao seu conhecimento profundo
e que também as reuniu e inve n t a ri o u . C o n s t i t u i - s e , p o r-
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t a n t o, como uma de entre as várias soluções possíveis na
classificação dos mat e riais etnológi c o s , p a s s í vel ainda, p e l o
seu carácter de relat i va abert u r a , de conhecer adaptações
em função das necessidades de colecções específicas,
nomeadamente a possibilidade de, para uma determ i n a d a
s u b c at e g o ri a , c riar uma extensão de objectos “ A c e s s ó rios e
C o rr e l a c i o n a d o s ” , procedimento que não deve r á , n o
e n t a n t o, ser entendido como um terceiro nível de classifi-
cação da peça.

EX.: Transportes de tracção animal
EX.: Tra n s p o rtes de tracção animal/acessórios e corr e l a c i o n a d o s

No caso da alfaia agr í c o l a , p e rmite-nos leituras dos
objectos simultaneamente em dive rsos planos, desde logo
o acompanhamento do próprio ciclo agro-laboral e as
operações específicas que lhe estão associadas em cada
fa s e , desde as lavras e as sementeiras no Inve rn o, as mon-
das e as regas na Pri m ave r a , às colheitas, d e bulhas e lim-
pezas dos cereais no Ve r ã o. Excluem-se intencionalmente
deste esquema de classificação os sistemas de secagem e
a rmazenamento de cereais e outros produtos da terr a , p o r
se intersectarem com a arquitectura tradicional, no caso
dos espigueiros, com o mobiliário doméstico, no caso das
arcas de cereais, ou com vasilhames de dive rso tipo1 0,
como o tanho, que nos Açores e em alguns pontos do
A l g a rve é utilizado para a conservação do milho, t o d o s
e xemplos de que não lidamos já directamente com activi-
dades sobre a terra mas apenas com os seus produtos, t r a-
zidos agora para a casa, a cozinha e a alimentação. S e n d o
o M at ri z um programa para o inve n t á rio do pat ri m ó n i o
m ó ve l , não se incluem igualmente neste esquema de clas-
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sificação outros equipamentos ligados ainda à produção
de alimentos, tais como os aparelhos de elevar água de
r e g a , ou já do domínio da transformação destes bens,
como moinhos, l a g a r e s , e t c.

Tr atando-se na maior parte dos casos de objectos de
produção local ou regi o n a l , este sistema permite ainda, a
inclusão e a inve n t a riação dos primeiros sinais mat e riais da
transição dos velhos modos e instrumentos de trabalho da
t e rra para a mecanização da agricultura e o trat a m e n t o
químico das colheitas, cujos efeitos se fizeram sentir não
apenas na paisagem mas também na própria estru t u r a
s o c i a l , na economia e na demogr a f i a . Disto são exemplo a
possibilidade de inve n t a riação de alfaias como o motor de
r e g a , o pulve ri z a d o r , o descarolador, a tarara e as pri m e i-
ras gadanheiras e ceifeiras mecânicas, para além de alfa i a s
não mecanizadas mas já de produção industrial como
c h a rru a s , s e m e a d o r e s , s a c h a d o r e s , e t c.

No caso dos transportes, a elaboração de um sistema de
classificação torna-se mais complexa pelo facto de no seu
interior coexistirem, quase obrigatoriamente, os objectos
(carros, carroças, zorras, jugos, chavelhas, etc.), as formas
de acarreio ou tracção (humano ou animal) e os meios (ter-
restre ou aquático) em que se processa o transporte, e,
como tal, a lógica intrínseca da ordenação deste conjunto
de subcategorias é assumidamente diferente da lógica pen-
sada para a categoria de alfaia agrícola. Como tal, trata-se
de um sistema classificatório de maior abertura, passível de
nele se poderem incluir outras subcategorias, inclusive uma
de “Transportes motorizados”, na qual se procederia ao
inventário de objectos que, como o tractor ou o motoculti-
vador, por nós foram assumidamente excluídos dado o uni-
verso material das colecções portuguesas de alfaia agrícola
e transportes do Museu Nacional de Etnologia, para cujo
inventário adoptámos o sistema classificatório que seguida-
mente se apresenta.
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Instrumentos de mobilização da terra
EX.: arado, charrua, enxada, grade, desterroador, maço, etc.

Acessórios e Correlacionados
EX.: aguilhada, arrilhada, alçadoiro, etc.

Instrumentos de recolha e manuseio de fertilizantes
naturais

EX.: foicinho, enxada, gancho, forcado, etc.

Instrumentos de corte e manuseio de forragens
EX.: gadanha, ancinho, corta-palhas, foicinho, etc.

Acessórios e Correlacionados
EX.: bigorna,relho, arrocho, pedra de afiar a lâmina da 

gadanha, etc.

Instrumentos de sementeira
EX.: espicha, semeador à linha, semeador de peito, cesta,

bornal, etc.

Instrumentos de poda e enxertia
EX.: tesoura de poda,serrote de poda da oliveira,etc.

Instrumentos de rega e monda 
EX.: sacho, enxada,sachador, aguadouro, cabaço,

motor de rega, medida de água, etc.

Instrumentos de protecção e tratamento
EX.: enxofradeira, torpilha, pulverizador, seringa da 

filoxera,espantalho, caravela, ratoeira para
toupeiras e ratos do campo, ratoeira de fogo,
funda da passarada, etc.
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Instrumentos de colheita de frutos e tubérculos
EX.: ladra, ripo, tenaz de tabaibo, forcado para arranque 

da beterraba, vara de varejar, etc.

Instrumentos de colheita de cereais
EX.: foice, dedeiras, etc.

Acessórios e Correlacionados
EX.: suporte de foicinha,banco de picar foicinhas, etc.

Instrumentos de debulha
EX.: trilho, mangual,furador, pedra de debulhar, malhadeira,

descarolador, etc.

Instrumentos de limpeza de cereais e manuseio de
palhas

EX.: forcado, forquilha, crivo, joeira,pá, rodo, tarara, etc.

Acessórios e Correlacionados
EX.: estaca para crivo, etc.

T R A N S P O R T E S

Transportes de tracção humana 
EX.: carreta, zorra,carro de mão, etc.

Instrumentos de acarreio humano 
EX.: cesto, canastra, cabaz,etc.

Acessórios e Correlacionados
EX.: rodilha, cajado,“sacho” de cesto vindimo, etc.
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Transportes de tracção animal
EX.: carroça, carro de bois, galera,etc.

Acessórios e Correlacionados
EX.: tabuleta, fueiro, etc.

Transportes a dorso de animal 
EX.: ceirão, cangalha,albarda, cesto asnal, caniço, etc.

Instrumentos de atrelagem 
EX.: j u go, c h ave l h a , m o l h e l h a , t a m o e i r o, b a rri g u e i ra ,

a rr e i o, e t c.

Instrumentos de condução e controle dos animais
EX.: aguilhada, sogas, freio, cabeçada,cofinho, barbilho, etc.

Transportes aquáticos
EX.: jangada para recolha do sargaço, etc.

Acessórios e Correlacionados
EX.: rodado de jangada para recolha do sargaço, etc.

Os objectos que aqui se distri buem e classificam em
d i ve rsas subcat e g o rias inscrevem-se em tipologias morfo-
l ó gi c a s , elaboradas com grande precisão por Jorge Dias,
E rnesto Veiga de Olive i r a , Fe rnando Galhano e Benjamim
Pereira e apresentadas em dive rsos estudos monogr á f i c o s
sobre a cultura mat e ri a l : Os arados portugueses e as suas pro -
v á veis ori ge n s ( 1 9 4 8 ) , A l faia agrícola portuguesa ( 1 9 7 9 ) ,
Te c n o l ogia tradicional agrícola dos Açores ( 1 9 8 7 ) , A c t i v i d a d e s
a gro-marítimas em Po rt u gal ( 1 9 7 5 ) , O carro de bois em
Po rt u gal ( 1 9 7 3 ) , Sistemas de at r e l a gem dos bois em Po rt u ga l
( 1 9 7 3 ) , e t c. Essas tipologi a s , que constituem um instru-
mento importante não apenas para o conhecimento das
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a l faias e dos transportes específicos ou dominantes em
cada regi ã o, como também para o conhecimento, no âmbi-
to da totalidade do País (cf. Atlas etnológico de Po rt u gal con -
t i n e n t a l) , da dive rsidade e da complexidade dos vários sis-
t e m a s , não são, dado os objectivos deste cadern o, a q u i
d e s e nvo l v i d a s1 1. No entanto, elas deverão sempre ser con-
sideradas como indispensáveis na aproximação aos objec-
tos e na elaboração das respectivas fichas de inve n t á ri o.
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I D E N T I F I C A Ç Ã O

D E N O M I N A Ç Ã O
De entre os procedimentos metodológicos com vista ao

inventário de uma colecção etnográfica, deve contar-se
sempre o cuidado na normalização das denominações dos
objectos do mesmo tipo.

Este procedimento prende-se com o facto de, no caso
das colecções etnográficas portuguesas, as designações téc-
nicas constituirem frequentemente utilizações genéricas de
designações de proveniência regional mais ou menos
ampla, mas, muitas vezes, sem correspondência com a
diversidade linguística do País. Por outro lado, no caso de
exemplos da cultura material específica de uma determina-
da região, articula-se com a quase inevitabilidade de proce-
der à utilização da designação singular desses objectos na
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região que os produz. Como exemplos lembramos o Relho,
utilizado na região de Viana do Castelo para evitar romper
a corda com que se atam os feixes de erva, e o Rodafole,
nome que se dá em Esposende ao saco de rede com arma-
ção de madeira para a apanha do sargaço que flutua junto
à costa. No entanto, a Espicha, nome que em Melgaço se dá
a um pequeno pau, encurvado e aguçado numa das extre-
midades, com que se enterra o milho, grão a grão, na terra,
deve neste campo ser registado como “Pau de Semear”.

Caso não se proceda à normalização das designações
técnicas e as terminologias locais forem adoptadas para
cumprir aquela função corre-se ainda o risco de inventari-
ar peças formal e funcionalmente diversas sob a mesma
designação, dada a ampla diversidade de significados que
um mesmo termo pode assumir segundo os contextos
locais ou regionais onde é utilizado.

Esta tarefa deve ser preparatória à do próprio registo e
inventário das peças com o objectivo final de facilitar a
acessibilidade à informação, quer nos ficheiros manuais,
quer numa base de dados informatizada. Além disso, esta
operação deve poder ser realizada ora pelos técnicos do
museu, ora pelo variado público a que ele acorre, sem mar-
gens para dúvidas quanto à coincidência do resultado de
uma pesquisa com o número total do tipo de objectos pro-
curados existentes na colecção do museu.

No caso dos utilizadores do Programa Matriz, a identi-
ficação técnica da peça deve ser registada exclusivamente
no campo D e n o m i n a ç ã o, remetendo-se a respectiva
designação local para campo próprio.

EX.: Arado
Ancinho
Enxada
Foicinha
Pau de semear

Relho

Viana do Castelo, Outeiro

MNEAS. 548

Des. FG

Pau de semear (espicha)

Melgaço

MNEAP. 856

Des. FG



O U T R A S  D E N O M I N A Ç Õ E S  
Sempre que sejam conhecidas as designações locais ou

r e gionais de um objecto, estas devem ser incluídas na ficha
de inve n t á ri o. No caso do Programa M at ri z, estas nomen-
c l aturas devem ser inscritas no campo Outras denomi-
n a ç õ e s. No Museu Nacional de Etnologia colocamos
também estas designações locais entre aspas para melhor
as distinguir das denominações técnicas, como se exe m p l i-
fica para os casos indicados no campo anteri o r:

EX.: “Aravessa”
“Gaiteira”
“Enxada de gancha”
“Gadanho”
“Espicha”

Ainda no caso de, no local da sua recolha, um mesmo
objecto ser identificado por várias designações, estas deve-
rão ser registadas, separadas por ponto e vírgula, igualmen-
te no campo Outras denominações, como no caso de
uma foicinha da colecção do MNE (N.º de inv.º AR.593),
recolhida em 1970 em Salto, Montalegre, que recebeu
localmente também a designação de “gadanho” por ter sido
elaborada a partir de uma velha lâmina de gadanha, ou de
um aguadouro que na Pampilhosa da Serra recebe a desig-
nação arcaica de “Ogadouro” (N.º de inv.ºAR.821).

EX.: “Foicinha”; “Gadanho”
“Cabaço”; “Ogadouro”

Salientamos a necessidade da procura e identificação da
diversidade de nomenclaturas locais e regionais no proces-
so de constituição de uma colecção etnográfica. Nesta
interrogação do objecto, em contexto de uso ou já noutro
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que veio a substituir a sua primeira função, e no cruzamen-
to de olhares e métodos diversos (da museologia, da antro-
pologia, da linguística e da história social) o museu local
pode contribuir para a  elaboração do retrato da região em
que se insere, através da revelação dos arcaísmos ou dos
estrangeirismos com que homens e mulheres designam os
objectos dos seus quotidianos e tempos de festa segundo
diferenças ou recorrências entre grupos de idade, classes
sociais ou grupos socioprofissionais.

N Ú M E R O  D E  I N V E N T Á R I O
O número de inventário de um objecto etnográfico em

contexto museológico constitui, tal como a sua designação,
um elemento indispensável para a sua identificação, sobre-
tudo no caso em que na mesma colecção coexistam objec-
tos semelhantes ou mesmo formalmente idênticos.

Como princípio geral, cada peça do acervo de um
museu deverá ser registada com um número de inventário
único. No caso do Museu Nacional de Etnologia, cujo
inventário foi iniciado na década de 1960, logo após a cons-
tituição das suas primeiras colecções, as peças estão identi-
ficadas com um número de inve n t á rio alfa n u m é ri c o
sequencial e crescente.

EX.: AA.001
AA.002

No entanto, no âmbito da disciplina e das práticas
museológicas, coexistem actualmente diversas tendências
no que respeita à lógica de atribuição do número de inven-
tário, adoptando-se, por exemplo, o número de inventário
único e sequencial antecedido da sigla do museu, ou elabo-
rando um número de inventário composto por três conjun-
tos de algarismos, que identificam respectivamente o ano
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da incorporação, o número da colecção a que pertence e o
número de ordem da peça dentro desta, o que resultaria
nas seguintes soluções:

EX.: MNE AA.001
1962.01.368

Para citar ainda outra lógica de organização de um
inventário, referimos aqui a experiência levada a efeito no
âmbito da constituição das colecções de alfaia agrícola e de
olaria do Centro Cultural Raiano em Idanha-a-Nova. Para
ambas as colecções, constituídas em contexto de pesquisa,
foi adoptada uma lógica comum de inventário que permite
identificar simultaneamente a colecção em que o objecto se
insere (A – Agricultura; O – Olaria), a freguesia de prove-
niência no interior desse concelho (M – Monsanto; SE –
Salvaterra do Extremo; etc.), bem como o número de
ordem no interior dessa colecção:

EX.: A / SE.2
O / M.187

No caso dos Elementos de um Conjunto, o número
de inventário deveria permitir identificar imediatamente
essa particularidade, atribuindo um número-base comum
aos vários elementos, e diferenciando cada um destes pela
atribuição de um número de série no interior desse con-
junto, como nas seguintes modalidades, a terceira das quais
permite ainda visualizar imediatamente o número total de
peças que o constituem:

EX.: AZ.809/1
AZ.809/2
AZ.809/3
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EX.: BA.307/a
BA.307/b
BA.307/c

EX.: BL.204/1-18
BL.204/2-18
BL.204/3-18

A adopção desta lógica de desdobramento de um
número de inventário para a inventariação de elementos de
um conjunto implica, porém, no caso dos inventários
manuais, uma mais difícil percepção da totalidade de peças
existentes no interior de uma colecção ou mesmo do acer-
vo do museu, o que não sucede no caso dos inventários
informatizados uma vez que estes permitem, regra geral, a
quantificação imediata do total dos registos de inventário.

Por questões de segurança, o número de inve n t á ri o,
marcado na própria peça com recurso a mat e riais e técni-
cas específicas para cada tipo de suport e1 2, d e verá ser regi s-
t a d o, para além da ficha do inve n t á rio inform at i z a d o, n u m
cadastro manual, designado por Livro de Inve n t á ri o, L i v r o
de Tombo ou, a i n d a , Livro de Regi s t o, no qual deve coe-
xistir com outras informações essenciais sobre a peça. N o
caso do Museu Nacional de Etnologi a , no Livro de To m b o
são indicados a data de registo e o número de colecção em
que se integra o objecto, a data e o modo de aquisição (e,
quando se trata de uma compra, o seu custo), o adquiren-
t e , o local de prove n i ê n c i a , a designação e a função da
p e ç a , para além da sua descrição sucinta, sendo outras
i n f o rmações registadas nas observa ç õ e s. Quando se trat a
de peças em depósito, o seu cadastro é efectuado em livro
de tombo independente.
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12 Cf. Normas de Inventário – Normas Gerais (Artes Plásticas e Artes Decorativas),
Lisboa,Instituto Português de Museus,1999,pp. 31-32.



Chama-se ainda a atenção para a necessidade de, quan-
do se procede a uma transcrição ou, sobretudo, à revisão de
inventários manuais para ambiente informatizado, preser-
var os ficheiros ou registos de inventário anteriores, que,
para além de se constituirem como elementos biográficos
das peças de um museu, se apresentam como instrumentos
fundamentais para o estudo da evolução do conhecimento
dessas colecções no interior da instituição e para a própria
história desta.

E L E M E N T O  D E  U M  C O N J U N T O
No inve n t á rio das colecções sobre as quais nos debru ç a-

mos neste texto, d e vem ser consideradas como constituindo
elementos de um conjunto as peças individuais do ponto de
vista da sua mat e ri a l i d a d e , f o rmal e/ou funcionalmente dis-
t i n t a s , que normalmente são utilizadas conjuntamente, n ã o
obstante poderem ser utilizadas individualmente.

A cada peça do conjunto deverá corresponder uma
ficha de inventário individualizada, indicando-se, no campo
Elemento de um Conjunto desta mesma ficha, a locali-
zação, a denominação e o número de inventário das demais
peças que com esta formam conjunto, como nos dois casos
seguintes.
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M AT R I Z
Inventário do  Patr imónio  Móvel
Informação C omp le ta s ob re Pe ças

Elemento de um conjunto:

Localização Denominação Nº de Inventário
Reservas Malhadeira AY. 263
Reservas Maço AY. 264

Malhadeira e maço

Vila Verde, Gondomar

MNE AY. 263 e AY. 264

Foto JP.
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M AT R I Z
Inventário  do  Património Móvel
In formação Complet a sobre Peças

Elemento de um conjunto:

Localização Denominação Nº de Inventário
Reservas Grade AY. 296
Reservas Alçadoiro AY. 297

Grade e alçadoiro

Celorico de Basto, Tecla

MNE AY. 296 e AY. 297

Foto JP.

Não devem ser considerados elementos de um conjunto
as partes constitutivas de um todo que não possam desem-
penhar uma função independentemente umas das outras,
mesmo quando, em contexto de uso, pelo seu desgaste nor-
mal ou por qualquer outra razão, como por exemplo a pre-
ferência por um tipo de madeira em detrimento de outro,
pudessem ser interm u t á veis ou substituídas por outras par-
tes semelhantes. A s s i m , não podem ser consideradas ele-
mentos de um conjunto as partes de um carro de bois, a



m a n g u e i ra e o p í rt i go de um mangual, o cabo e a lâmina de
uma enxada.Também não podem ser considerados elemen-
tos de um conjunto a cana ou a vara de madeira e as argo-
las ou lascas vegetais que servem de marca do nível da água
numa medida de rega, ou os va riadíssimos elementos de um
arado castelhano (camba, c h av i l h a l , m ã o z e i r a , r e l h a , c h a p a s
de ferr a r , t e i r ó , a r g o l a s , c u n h a s , c u n h o s , t o rn o s ) , ainda que,
quando se partisse uma mãozeira, ela pudesse ser substituí-
da por ou acrescentada com outro pedaço de madeira, o u
que quando se desgastasse a relha, esta pudesse ser substi-
tuída por outra adquirida numa feira ou “ c a l ç a d a ” , isto é,
emendada pelo ferreiro local.

Tr atando-se de colecções etnogr á f i c a s , p r e f e r e n c i a l m e n-
te constituídas em contexto de pesquisa, o cri t é rio de funci-
onalidade que preside à identificação dos elementos de um
conjunto deve ,p o r é m , de uma forma muito apurada, c ru z a r -
se com a identificação dos modos da convivência efectiva
dessas peças no contexto específico da sua utilização conjun-
t a . A s s i m , do ponto de vista da museologia etnológi c a , a p e-
nas deverão ser considerados elementos de um conjunto os
objectos que foram identificados como sendo de utilização
conjunta efectiva , quer estando ainda em uso no momento
da sua recolha, quer quando estes momentos não coincidem
mas aquela convivência funcional com vista à realização de
um mesmo fim, remetida já para um tempo passado, p o d e
ser atestada de modo fiel pelos informantes locais ou por
outro tipo de informação (iconogr á f i c a , b i b l i o gr á f i c a , e t c. ) .

Como exemplo da precisão desejada na biografia dos
objectos de uma colecção e, c o rr e s p o n d e n t e m e n t e , no preen-
chimento deste campo do Programa M at ri z, ilustramos esta
questão com três objectos da colecção de alfaia agrícola do
Museu Nacional de Etnologia aqui fotogr a fados conjunta-
m e n t e . Tr atando-se das três peças tradicionalmente usadas
em conjunto pelo carregador das uvas na região do vinho do
Po rt o, e tendo sido todas recolhidas na Régua, apenas duas,
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p o r é m , podem ser entendidas e inve n t a riadas como elemen-
tos de um conjunto. De fa c t o, apenas a E s t ri b e i ra, u t i l i z a d a
para apoiar o cesto e distri buir a sua carga entre a testa e as
costas do carr e g a d o r , e o S a c h o, utilizado por aquele para
manter o equilíbrio do cesto, foram recolhidos no mesmo
l o c a l , no mesmo momento de 1969 (comprova-o os seus
números de inve n t á ri o, r e s p e c t i vamente MNE: AR.528 e
M N E : A R . 5 2 7 ) , tendo sido atestada a sua utilização conjun-
ta efectiva . O C e s t o aqui ilustrado (N.º de inv.º MNE:
B A . 3 8 3 ) , ainda que proveniente da Régua, foi já recolhido em
1 9 7 7 , sendo pouco prov á vel que alguma vez algum homem o
t i vesse carregado às costas auxiliado por aquela Estribeira e
aquele Sacho específicos, ainda que todos estes instru m e n t o s
fossem propriedade dos grandes vinhateiros durienses e que
em cada vindima fossem manuseados pelos muitos assalari a-
dos temporários que aí acorriam em busca de sustento.
A s s i m , o Cesto deverá ser
referenciado apenas no cam-
po Objecto relacionado
das fichas de inve n t á rio do
Sacho e da Estri b e i r a ,
campo que poderá ser utili-
zado igualmente para refe-
renciar peças que não cons-
tituem um conjunto do
ponto de vista funcional,
mas que provieram da
mesma casa (por exe m p l o,
um arado, uma grade e uma
enxada que tiveram um
mesmo propri e t á rio) ou de
um mesmo fa b ricante (por
e xe m p l o, dois jugos fa b ri c a-
dos pelo mesmo jugueiro),
e t c.

55I D E N T I F I C A Ç Â O

Cesto, estribeira e sacho

Régua

MNEBA.383,AR.528 e AR.527

Foto JP.



F U N Ç Ã O  I N I C I A L  /  A LT E R A Ç Õ E S
Neste campo deverá ser indicado de forma clara o uso

dado à peça no seu contexto de origem. Podem surgir casos
de alfaias cuja função tenha sofrido alterações, por exem-
plo, um trilho cujo uso inicial consistia em debulhar o cere-
al e que, no momento da sua recolha para a colecção do
museu, era utilizado como elemento decorativo de uma
casa por entretanto ter desaparecido o cultivo de cereal
nessa região ou por ter sido substituído por processos
mecanizados de debulha. Outro exemplo ainda é o dos
bicos ou relhas dos arados, por essência instrumentos agrí-
colas, que, quando gastos e já fora de uso, são utilizados em
Trás-os-Montes num jogo de arremesso, a “Relha”. Nestes
casos, dever-se-á registar, de forma sucinta, esta dupla fun-
cionalidade no campo Função Inicial / Alterações, reme-
tendo para o campo do Historial eventuais explicações
acerca do processo de alteração da função do objecto.

Noutros casos, esta informação deverá ser registada
apenas no campo do Historial da peça. É disto exemplo o
“Gadanho” de Salto, Montalegre, a que nos referimos no
capítulo referente à Outras denominações, que, tratan-
do-se efectivamente de uma foice, tem aí esse nome pelo
facto de a sua lâmina constituir o aproveitamento da lâmi-
na de uma gadanha. Dos pontos de vista da função da peça
e da intenção do seu autor/produtor, no momento do enca-
bamento dessa lâmina num cabo de foicinha resulta apenas
uma foice de lâmina excepcionalmente grande, “um exem-
plo expressivo do aproveitamento e conversão de velhas
lâminas [...] que ainda tinha lugar nos anos 30 nesta região
do Barroso”13.
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13 Benjamim Pereira, in O Voo do arado, 1996, p. 641. No Barroso, a foicinha de
gume liso é sempre designada de “gadanho”, mesmo quando não resulta do
aproveitamento de lâminas velhas de gadanha,para se diferenciar da foicinha de
gume serrilhado.

Foicinha

Montalegre, Salto

MNE AY. 041

Foto JP.

Foicinha de gume serrilhado

Foicinha de gume liso

FOICINHAS
TIPOLOGIA SIMPLIFICADA



D E S C R I Ç Ã O
A descrição de um objecto é sempre uma tarefa que

implica uma enorme exigência na selecção de terminolo-
gias e de critérios a adoptar. Neste sentido, os procedimen-
tos que se apresentam não esgotam a diversidade de des-
crições de alfaias agrícolas, mas procuram antes revelar a
lógica descritiva que deverá estar subjacente a qualquer
processo de descrição de inventário.

Em primeiro lugar deve ser definida uma fórmula especí-
fica para o tipo de peça a descreve r , o que pressupõe necessa-
riamente um esforço de observação rigoroso capaz de apre-
ender os aspectos formais e decorat i vos do objecto em part i-
cular e da série em que se integr a . Como princípio geral para
a elaboração da fórmula descri t i va dever-se-á sempre part i r
do geral para o part i c u l a r , do todo para as part e s , i d e n t i f i c a n-
do primeiro os elementos constituintes da peça em análise,
remetendo os aspectos decorat i vos para o final da descri ç ã o.

No caso concreto da colecção do Museu Nacional de
Etnologia, para descrever os arados foi definida uma fór-
mula descritiva abrangente, e elaborada uma semântica
específica para os quatro tipos14 de arados, tendo em aten-
ção as variantes que resultam de cruzamentos de diversos
tipos, uma vez que uma grande parte dos arados remetem
para essa esfera híbrida:

1.º –Identificação do tipo de arado;
2.º –D e s c rição dos elementos constituintes: d e n t e ,
rabiça, bico, temão, aivecas e mexilho, teiró;
3.º – I n s c rições na peça.
Consoante os dive rsos tipos de arados, a fórm u l a
resulta nas seguintes va riantes descri t i va s :
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14 A tipologia para os arados portugueses foi elaborada por Jorge Dias no seu
trabalho publicado em 1948, Os Arados Portugueses e as suas Prováveis Origens,
sendo mais tarde retomada na obra de síntese Alfaia Agrícola Portuguesa (1977),
da responsabilidade de Ernesto Veiga de Oliveira, Fernando Galhano e Benjamim
Pereira.
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• Arado de tipo radial, composto de dente e rabiça de uma só
peça, bico de ferro triangular com alvado, temão simples,
duas aivecas com mexilho e teiró de ferro. Na rabiça encon -
tra-se inscrita a data de 1954.

• Arado de tipo de garganta, formado de dente e rabiça de
duas peças ligadas entre si, bico de ferro com alvado, temão
composto de garganta e cabeça, duas aivecas com mexilho 
e teiró de ferro.

• Arado de tipo castelhano, composto de uma peça central,
a camba, na qual se inserem o dente, a rabiça e a base do
bico de ferro, temão composto de dois elementos, duas aivecas
e teiró de ferro.

No caso dos arados quadrangulares e híbridos, esta fór-
mula sofre uma ligeira adaptação. Quando se trata de ara-
dos com rodado, a descrição deste aparece no final.

• Arado de tipo quadrangular, composto de dente, cabrito,
duas aivecas largas que se prolongam e constituem as rabi -
ças, bico de ferro triangular pregado, temão simples e teiró de
madeira15.

• Arado híbrido do radial e do quadrangular, composto de
dente prolongado pelo cabrito, duas rabiças, bico de ferro tri -
angular com alvado, aiveca amovível, teiró de madeira,
temão provido de sega amovível, rodado de eixo móvel com
rodas de miúlo e camba, e croca com temão.

Seguem-se alguns exemplos ilustrativos de descrições
de alfaias de diferentes tipos.

15 Este arado, desprovido de sega,obrigava à participação conjunta do seitouro, que
lhe talhava a leiva.



Ex.: Arado, de tipo radial, composto de dente e rabiça de
uma só peça, bico de ferro triangular com alvado,
temão simples, duas aivecas com mexilho e teiró de
ferro.
Nomenclatura regional: rabela (rabiça), orelheiras
(aivecas),pespinheiro (mexilho) e relha (bico).

Ex.: Arado, de tipo de garganta, formado de dente e rabiça
de duas peças ligadas entre si, bico de ferro triangular
com alvado, temão composto de garganta e cabeça,
duas aivecas com mexilho e teiró de ferro.

Ex.: Foicinha, formada por uma lâmina encurvada de
gume liso e por um cabo com guarda,decorado com
motivos fitográficos do escudo real e com a inscrição 
da data 1881.
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Arado

Miranda do Douro, Constantim

MNEAR.330

Foto JP.

Arado

Beja,Monte do Almocreve

MNEAR.358

Foto JP.

Foicinha

Montalegre, Salto, Tabuadela

MNEAR.593

Foto JP.
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Ex.: Forquilha, feita de um ramo de árvore bifurcado,
formando três hastes ou dentes que se dispõem no 
mesmo plano.

Ex.: Trilho, do tipo tribulum, formado por quatro tábuas
espessas ligadas por três travessas, ligeiramente
abaulado, com a frente levantada, e a parte inferior 
inteiramente cravejada de fragmentos de velhos potes 
de ferro de quinas vivas.

Trilho

Ilha do Pico, S. Roque

MNEAS. 092

Foto JP.

Forquilha

Pampilhosa da Serra

MNEAR.873

Foto JP.

Trilho de estrado

Trilho de rolos

TRILHOS
TIPOLOGIA SIMPLIFICADA
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P R OV E N I Ê N C I A

A U T O R I A
Ao contrário da impressão que pode suscitar uma visão

centrada exclusivamente na cartografia das tecnologias
agrícolas, elaborando tipologias e identificando recorrênci-
as ou diversidades territoriais, esses objectos têm autores
cuja individualidade é de extrema importância descobrir e
registar no seu inventário.

É nesse processo de descoberta e registo que se pode
revelar, sobretudo à escala local, o grau de conhecimento
em torno da produção e uso das alfaias, mostrando como
nuns casos é generalizado a praticamente toda a comunida-
de que com eles trabalha e deles depende para o seu sus-
tento, noutros é específico de um determinado segmento
socioprofissional, e, como tal, confiado pela comunidade a
profissionais especializados – carpinteiros, ferreiros, albar-
deiros, cesteiros, etc. –, noutros casos, ainda, produzidos
por uma determinada classe etária.

Na informação da autoria de uma alfaia, é ainda impor-
tante conhecer outros contextos da sua produção, nomea-
damente o do seu fabrico por comparação com vizinhos,
com comunidades próximas ou mesmo na sequência de
conhecimentos adquiridos no país para onde se emigrou.
Entre estes conta-se também a cópia ou a adaptação a nível
local de modelos de fabrico industrial, como sucedeu por
exemplo com as charruas da Fábrica do Tramagal, que os
próprios ferreiros locais começaram a produzir no início do
século. Ainda no âmbito da articulação frequente entre
materiais de fabrico industrial e de fabrico artesanal, referi-
mos como exemplo o que sucede desde as últimas décadas
no caso dos sachos e das enxadas, cujas lâminas são com-
pradas em feiras, mercados e grémios da lavoura, e depois
encabados pelos próprios agricultores, ou ainda, na região



da raia, no caso das lâminas das gadanhas, também enca-
badas em casa, mas adquiridas em Espanha.

Finalmente, lembramos que, no caso específico das
colecções etnográficas, os autores das alfaias coincidem
muitas vezes com os seus utilizadores, e daí que essas peças
mostrem frequentemente a relação íntima entre as suas
matérias e formas e as singularidades daqueles que com
elas trabalham e as adaptam aos seus corpos e ritmos pró-
prios (cf. Historial).

A C H A D O / R E C O L H A
É no campo Achado/Recolha que são registados o local,

a data e o nome do colector do objecto. Na identificação do
local, o Programa Matriz permite inserir, em campos autó-
nomos, as informações quanto ao lugar, freguesia, con-
celho, distrito, região e país de proveniência original do
objecto. Quando este é adquirido pelo museu a um anti-
quário ou coleccionador particular, deve procurar reunir-se
essa informação com a maior exactidão possível e apenas
ela pode ser registada nesse campo, uma vez que a morada
desses intermediários deverá ser registada no campo Modo
de incorporação.

C I R C U N S T Â N C I A S  D O
A C H A D O / R E C O L H A

Tal como no caso de outros campos do Programa
Matriz a que já nos referimos anteriormente, nomeada-
mente o de Outras denominações, o campo Circuns-
tâncias do Achado/Recolha assume particular importân-
cia no inventário das colecções etnográficas, sobretudo
quando estas são constituídas no âmbito de um projecto de
pesquisa conduzido no terreno com questões e problemas
particulares que o museu pretende abordar.
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Trata-se de um campo no qual se devem registar as
informações que, por um lado, permitem situar de um
modo muito exacto o estatuto e o significado dos objectos
para o indivíduo ou o grupo que os produziu no momento
da sua recolha, isto é, se foram recolhidos em contexto de
uso pleno, ou, pelo contrário, já relegados para funções que
não aquelas para que foram concebidos, ou pura e simples-
mente esquecidos, abandonados, como o ilustram respecti-
vamente um arado de Lodeiro de  Arque e duas foicinhas
do Barroso da colecção do Museu Nacional de Etnologia,
cujos contextos de recolha Benjamim Pereira registou no
catálogo da exposição OVoo do Arado:

Ex.: N.º de inv.º AR.292:
“Postos de parte nos anos 50, este era já um dos 
raros exemplares [do arado de pau, híbrido do 
radial e do quadrangular] que encontrámos
quando, nos anos 60, procedemos à sua recolha 
sistemática. O Senhor Martins guardava-o com 
todo o apreço e foi necessário desenvolver uma 
argumentação muito convincente para ele o ceder 
ao Museu. Lamentava que os seus filhos o 
tivessem deixado de lado, substituindo-o pelo 
arado de aiveca móvel de ferro. Evocava tempos 
diferentes, presentes na sua recordação como mais 
felizes, em que as lavouras feitas com esse velho 
arado tinham um cunho mais alegre e a que 
o canto da carrela dava um tom quase festivo.”
(OVoo do Arado, p. 602) 
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Arado

Montalegre, Salto, Lodeiro 

de Arque

MNEAR.292

Foto JP.



Ex.: N.º de inv.º AR.593:
“excepcional cabo [desta foicinha] com mais de 
cem anos e que nós surpreendemos ao ombro de 
um barrosão depois de haver ceifado com ele um 
molho de feno”
(OVoo do Arado, p. 640) 

Ex.: N.º de inv.º AY.041:
“A despeito da excelência do cabo, descobrimo-la 
abandonada, num anexo da casa rural de onde 
trouxemos o arado n.º 14, enfiada numa fresta da
parede”
(OVoo do Arado, p. 641)

Salientamos a importância da procura e do registo sis-
temático deste tipo de informação no caso dos objectos
recolhidos num mesmo contexto territorial, pelas relações
que, por meio deles, se podem estabelecer entre os seus
detentores no seio de uma comunidade, ou ainda entre as
diversas comunidades de uma mesma região. No plano da
sincronia, essas informações podem permitir ilustrar,para a
mesma casa, por exemplo, a coexistência de operações bra-
çais com operações mecanizadas16, ou o desaparecimento
da entreajuda entre vizinhos nas mondas mas a sua manu-
tenção nas vindimas ou na apanha da azeitona, ou, ainda, a
utilização de tecnologias tradicionais numa determinada
aldeia quando nas povoações contíguas elas foram entre-
tanto substituídas por processos mecanizados.

O registo escrito das Circunstâncias do A c h a d o /
/ R e c o l h a d e ve , sempre que possíve l , ser acompanhado de
um registo visual, f o t o gráfico ou video (cf. R e gisto de 
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16 Segundo Fernando Oliveira Baptista, no caso dos cereais verifica-se geralmente
que o processo de inovação se efectua inicialmente na operação de debulha,
seguidamente na das lavras e,finalmente,nos trabalhos de ceifa.



I m a g e m) , de modo a melhor restituir o contexto de prove-
niência e o l o c u s do objecto, quer na base de dados que cons-
titui o inve n t á rio manual ou inform at i z a d o, quer nas exposi-
ções e nas edições onde o objecto é dado a conhecer ao
p ú b l i c o, assumindo esta documentação de terreno um papel
de particular importância na elaboração da biografia dos
objectos de uma colecção etnográfica e no conhecimento
mais profundo da sociedade que os produziu e usou.

H I S T O R I A L
É no campo Historial que se devem registar todas as

informações que configuram e ajudam a restituir os ele-
mentos biográficos da peça no seu contexto de origem, isto
é aquele directamente relacionado à comunidade, à casa ou
às pessoas que a produziram e utilizaram. Pelo contrário, as
informações referentes ao trajecto da peça já no interior do
museu deverão ser remetidas para campos próprios do Pro-
grama Matriz (Estado de conservação, Exposições17,
Observações, etc.).

No caso do Museu Nacional de Etnologia, é neste
campo que registamos também o local de uso da peça,
informação relevante sobretudo nos casos em que não coin-
cide com o local de fabrico, inserido no campo Local de
execução, ou o local de recolha, registado no campo
Achado/Recolha.

Também aqui se poderão registar dados desenvo l v i d o s
sobre os anteriores propri e t á ri o s1 8 das alfa i a s , n o m e a d a m e n-
te nos casos em que podem evidenciar os traços da individu-
alidade e singularidade destes ou ajudar a reconstituir as rela-
ções sociais e os contextos do fa b rico ou uso desses objectos.
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17 Neste campo do Programa Matriz registam-se o nome, a data e o local de
realização das exposições em que o objecto é apresentado ao público.

18 A identificação destes é registada no campo Modo de incorporação.



Ex.: N.º de inv.º AY.014:
Foicinho usado sobretudo no corte de ervas e 
giesta.
Este foicinho, fabricado por um ferreiro local, foi 
feito propositadamente para uma pessoa esquerda.

Ex.: N.º de inv.º AY.172:
Esta foicinha pertenceu ao morgado de Bucos, que
tinha brio em apresentar alfaias de grande 
qualidade funcional e estética.

Ex.: N.º de inv.º AY.003:
Com este alferce, o seu proprietário, Justino
Maria, laborava mais de um hectare no ciclo 
anual dos trabalhos de produção de trigo.

É também no campo Historial que devem ser regista-
das particularidades das peças que testemunham adapta-
ções ou recuperações de materiais diversos, como no caso
do trilho de S. Roque, Ilha do Pico, atrás citado, em cuja
face inferior foram cravejados,para desgranar o cereal,frag-
mentos de velhos potes de ferro.

I N F O R M A Ç Ã O  T É C N I C A

M AT É R I A  /  T É C N I C A
No unive rso de alfaias com que aqui lidamos, é de fun-

damental importância para o seu inve n t á rio poder identificar
com precisão a mat é ria ou as mat é rias de que são constituí-
d a s , em geral a madeira, as fibras vegetais e o ferr o. No caso
deste último, a técnica de fa b rico remete-nos imediat a m e n t e
para a amplitude da rede de relações sociais na qual se inse-
re a comunidade. A s s i m , os ferros forjados corr e s p o n d e m
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geralmente a produções de ferreiros locais, de maior ou
menor incidência terri t o ri a l , enquanto os ferros fundidos, d e
produção industrial e presentes quase exclusivamente nas
c h a rruas e charru e c o s , r e velam a integração da comunidade
numa rede comercial mais alargada e a clara monetari z a ç ã o
da economia local. No Programa M at ri z, d e vem regi s t a r - s e
no campo T é c n i c a as informações referentes à técnica ou ao
conjunto de procedimentos utilizados na produção de um
o b j e c t o, n o rmalmente separando-se por ponto e vírgula (;) as
técnicas de estrutura das técnicas de decoração, e remeten-
do-se para o campo Precisões sobre a técnica as especifi-
cações sobre a(s) técnica(s) registada(s) no campo anteri o r.

A identificação da Matéria é, contudo, de particular
interesse no caso das madeiras. Na mesma alfaia, estas vari-
am segundo a função de cada elemento de que é constituí-
da, escolhendo-se as madeiras mais resistentes para os com-
ponentes sujeitos a um maior esforço ou fricção com outros
elementos, como o eixo de um carro de bois ou o dente de
um arado. Na colecção do MNE temos, por exemplo, um
arado recolhido em Outeiro, Viana do Castelo (N.º de inv.º
AQ. 971) constituído por dente em madeira de sobreiro,
teiró em carvalho e aivecas em pinho. Ao invés,para o fabri-
co dos jugos de tábua, ricamente decorados e com muitos
vasados, são por vezes escolhidas madeiras macias de modo
a que o trabalho de entalhe seja facilitado. Outro exemplo
da diversidade de madeiras utilizadas é o carro de bois.
No caso dos carros de leito em ogiva de chedas ligadas ao
cabeçalho, correspondentes aos distritos de Viana do Cas-
telo, Braga,Viseu e Guarda, o chedeiro é em regra de car-
valho, os miulos e as cambas são de car valho, sobro ou azi-
nho, podendo o eixo ser de várias madeiras, desde o azinho
ou freixo (Beira Baixa), à macieira brava (Braga) ou à
nogueira, que na Pampilhosa da Serra era preferida porque
“cantava” melhor. Lembramos ainda as medidas de água
de rega, feitas em geral de cana ou frágeis ramos de árvore,
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que revelam o carácter efémero da sua utilização, coinci-
dente apenas com o período estival e a necessidade de uma
gestão racionalizada desse recurso.

A identificação dos vários tipos de madeira de que são
feitas as alfaias constitui ainda uma importante via para o
conhecimento ou a reconstituição do contexto ecológico de
uma comunidade, nomeadamente dos seus cobertos arbóre-
o s , bem como um instrumento de particular interesse no diá-
logo com aqueles que as fazem e delas se utilizam para aju-
dar a revelar as razões da escolha de madeiras com compor-
t a m e n t o s , s o n o ri d a d e s , texturas e brilhos part i c u l a r e s. C o m o
e xemplo referimos esta enxada (N.º de inv.º A R . 4 1 7 ) , r e c o-
lhida em Te c l a , C e l o rico de Basto, da colecção do Museu
Nacional de Etnologi a : “A utilização das águas de rega dava
l u g a r ,f r e q u e n t e m e n t e , a disputa e mesmo a agr e s s õ e s. O pro-
p ri e t á rio desta enxada, António Gonçalve s , era um exímio
jogador de pau e, por isso, fez o cabo com a mesma madeira
usada nas varas daquele jogo, o lódão. Com ela, podia afron-
t a r , em segurança, e ventuais situações de conflito”1 9.

D I M E N S Õ E S
Dada a grande diversidade e mesmo complexidade

morfológica das alfaias agrícolas, por exemplo dos arados
ou dos trilhos, a mensuração pertinente para cada uma
delas deve ser pensada segundo o critério da funcionalida-
de, isto é, para cada conjunto de peças formalmente iguais
(ex: arados, enxadas, foicinhas, etc.) deve estabelecer-se
uma lógica de medição única, expressa em centímetros,
atendendo-se sempre às medidas máximas e à seguinte
sequência de apresentação das mesmas (normalizada no
Programa Matriz): altura, profundidade, diâmetro, largura,
espessura e comprimento.
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Não tendo contemplado o valor peso em relação às alfa i-
as agr í c o l a s , parece-nos no entanto importante realçar como
também por ele se pode expressar tanto o esforço de traba-
lho exigido na sua correcta utilização, como a sua própri a
f u n c i o n a l i d a d e . Neste sentido, ainda que não seja regi s t a d o
o valor peso, este poderá ser considerado na análise global
feita ao objecto. Tr atando-se de instrumentos conduzidos
pelo homem, associados ou não à energia animal, p a r a
a l g u n s , o seu peso incorporado é um elemento import a n t e
na função que desempenham pela eficácia e facilitação do
t r a b a l h o, como ocorre com alguns enxadões; para outros, é
i n d i s p e n s á vel acrescentar-lhe peso para que esta mesma efi-
cácia seja at i n gi d a , do que é um bom exemplo o trilho sobre
o qual se equilibra o lavrador para que com o seu peso exe r-
ça pressão sobre a alfaia facilitando a operação, ao mesmo
tempo que conduz os animais que a puxam.

Ex.: Arado
Largura (cm): largura máxima do arado, isto é,
medida tirada a partir da extremidade de uma 
aiveca à extremidade da outra.
Comprimento (cm): comprimento máximo do
arado, isto é, medida tirada a partir da
extremidade da rabiça à extremidade do temão.
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Arado

Póvoa de Varzim,Criaz

Des. FG



NOTA

No caso do arado, a altura não é registada neste campo,
por ser uma medida va ri á ve l , isto é, consoante a profun-
didade à qual se deseja que o arado trabalhe assim é regu-
lada a teiró, i n t e r f e rindo de forma sensível com o ângulo
f o rmado entre o temão e o dente e alterando a altura má-
xima da alfa i a .

Ex.: Enxada
Largura (cm): largura máxima da lâmina.
Comprimento (cm): comprimento máximo da 
enxada, isto é, medida tirada a partir da base da
lâmina à extremidade do cabo.

Ex.: Trilho
Altura (cm): altura máxima do trilho, isto é
medida tirada a partir da base dos cilindros até 
ao apoio de braços da cadeira.
Largura (cm): largura máxima do trilho, isto é,
medida tirada a partir da extremidade de uma 
longarina à extremidade da outra.
Comprimento (cm): comprimento máximo da 
longarina.
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Enxada

Estremoz

MNE AY. 013

Foto JP.

Trilho

Grândola,Melides

MNE AR.798

Foto JP.
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Ex.: Joeira
Altura (cm): altura máxima da joeira, isto é, m e d i d a
tirada desde a base ao bordo superior do aro.
Diâmetro (cm): diâmetro do fundo da joeira.

Ex.: Carro de bois
Altura (cm): medida tirada a partir do chão ao 
leito do carro, com este em posição horizontal.
Diâmetro (cm): diâmetro da roda.
Largura (cm): largura máxima do carro, isto é,
medida tirada entre as extremidades do eixo.
Comprimento (cm): comprimento máximo do
carro, isto é, medida tirada desde a extremidade
do cabeçalho à extremidade da cheda.

Joeira

Alentejo

MNE AX.744

Des. FG.

Carro de Bois

Vila Verde, Gondomar

MNE AY. 386

Foto JP.



O U T R A S  D I M E N S Õ E S
Para além das dimensões máximas das alfaias dever-se-

-ão registar as medidas dos elementos constitutivos. No
caso dos utilizadores do Matriz, esta informação poderá ser
registada logo após a descrição formal da peça, uma vez
que o campo Dimensões se destina apenas às dimensões
máximas.

Ex.: Arado
Dente comprimento (cm)
Rabiça comprimento (cm)
Temão comprimento (cm)
Aivecas comprimento (cm)

Ex.: Enxada
Lâmina largura (cm)
Lâmina comprimento (cm)
Cabo comprimento (cm)

Ex.: Mangual
Mangoeira comprimento (cm)
Pírtigo comprimento (cm)
Pírtigo diâmetro (cm)
Corda comprimento (cm)

E S T A D O  D E  C O N S E R V A Ç Ã O
Neste campo do Programa Matriz, efectua-se a avalia-

ção do estado de conservação da peça, de acordo com os
seguintes critérios, normalizados pelo Instituto Português
de Museus:

Muito Bom 
Peça em perfeito estado de conservação.
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Carro de leito rectangular

Quanto à forma do leito

Carro de leito em ogiva

CARROS
TIPOLOGIA SIMPLIFICADA

de eixo móvel

Quanto ao tipo de rodado

de eixo fixo

de miúlo e cambas

Quanto ao tipo de rodas

de raios



Bom 
Peça sem problemas de conservação (materiais estabili-
zados), mas que pode apresentar alguma(s) lacuna(s)
e/ou falha(s).

Regular
Peça que apresenta lacuna(s) e/ou falha(s) e que neces-
sita de intervenções de conservação e/ou restauro.

Deficiente
Peça em que é urgente intervir.

Mau
Peça muito mutilada que apresenta graves problemas
de conservação20.

A alfaia agrícola destaca-se, porém, de outros géneros
de objectos, pelas marcas de um uso geralmente prolonga-
do, e às vezes violento, que lhes imprime características
muito particulares, tais como o ressequimento e fissura das
madeiras e o rápido desgaste dos metais e que não poderão
ser confundidos, na sua apreciação com vista ao inventário
segundo critérios estritamente museológicos, como índices
de um estado de conservação deficiente.

A s s i m , d e ver-se-ão distinguir tais características, c o m u n s
a transportes e a alfaias em estado de uso, daquelas que estas
t e c n o l o gias adquirem após um período prolongado de inac-
t i v i d a d e , quer no âmbito do próprio ciclo agr í c o l a , q u a n d o
se encontram guardados nos alpendres e nas lojas das casas,
quer quando desaparece a sua funcionalidade no quadro da
actividade agrícola e se instala a oxidação dos metais, d e s a-
parece o brilho das madeiras e das vergas dos cestos, e t c.
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Mangual com pírtigo 
e mangoeira próximos,

ligados por correia

Mangual com pírtigo 
e mangoeira distantes,

ligados por corda

MANGUAIS
TIPOLOGIA SIMPLIFICADA

20 In Normas de Inventário – Normas Gerais (Artes Plásticas e Artes Decorativas),
Lisboa,Instituto Português de Museus,1999, p. 55.



I M A G E M / S O M

R E G I S T O  D E  I M A G E M
É no campo R e gisto de Imagem que o utilizador do

P r o grama M at ri z d e ve incluir todos os elementos icono-
gráficos disponíveis sobre o objecto em processo de inve n-
t a ri a ç ã o, não apenas fotogr a f i a2 1 mas também, na ve rs ã o
que o Instituto Po rtuguês de Museus disponibiliza a part i r
de 2000, imagens video. No caso destas últimas, é possíve l
associar a este  campo do Programa M at ri z imagens em
f o rm ato digi t a l , nos standards internacionais AVII ou
M P E G , este último adoptado para o inve n t á rio das colec-
ções de pat rimónio móvel pelo Instituto Po rtuguês de
M u s e u s.

No plano da documentação visual de uma colecção
e t n o gráfica identificam-se vários tipos de imagens que lhe
d e vem estar associados, e a que correspondem outros tan-
tos fundos documentais que o próprio museu deve consti-
tuir no processo da recolha, estudo e tratamento dos objec-
t o s. Para além do video, destacamos na associação às bases
de dados de inve n t á rio inform atizadas a fotografia de
c a m p o, a fotografia de estúdio ou de arquivo, que geral-
mente é chamada a ilustrar a peça nas edições do museu
( c atálogos de exposições, e t c. ) , a fotografia de restauro,
que constitui um importante contri buto iconográfico para
o historial do objecto, e , f i n a l m e n t e , o desenho etnogr á f i-
c o, i n s t rumento didáctico de particular importância não
apenas para o estudo das colecções etnográficas mas tam-
bém para a acção com o público escolar do museu em
t o rno destas.
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21 Acerca dos vários tipos de fotografia passíveis de serem registados neste campo,
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Outros tipos de imagens – mapas, cartas topográficas,
plantas de localização das peças nas exposições, documen-
tação visual especialmente produzida pelos serviços educa-
tivos, etc. – poderão ainda ser incorporados na ficha de
inventário do Programa Matriz, devendo ser registados no
campo Documentação Associada22, complementar do
campo Bibliografia.
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Picando uma foicinha,com 

o banco, o cinzel e o martelo 

da colecção do MNE

Tavira,Cachopo

1977

Foto BP.

Banco de picar foicinhas,cinzel

e martelo

Tavira,Cachopo

MNE AY. 239, AY. 240 e AY. 241

Foto JP.

Operação de picagem 

de foicinhas

Tavira,Cachopo

MNE AY. 239, AY. 240 e AY. 241

Des. FG.
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Jugo de tábua

Jugo de trave

JUGOS
TIPOLOGIA SIMPLIFICADA

Sistemas de tracção

Sistema jugular

Sistema jugular e cornal

Sistemas de tracção

Sistema jugular

Sistema cornal

Sistema jugular e cornal

Mangual

Póvoa de Varzim,Rio Mau

MNE AQ. 191

Des. FG.

Mangual

Grândola,Melides

MNE AQ. 658

Des. FG.

Trilho

Miranda do Douro, Constantim

MNE AR.328

Des. FG.

Jugo

Ponte da Barca

Des. FG.



R E G I S T O  D E  S O M
Tal como sucede com as imagens em mov i m e n t o, o uti-

lizador da ve rsão do Programa M at ri z disponibilizada pelo
Instituto Po rtuguês de Museus a partir de 2000, pode tam-
bém associar à ficha de inve n t á rio de um objecto um ou
mais excertos sonoros em form ato digital (nos standards
i n t e rnacionais WAVE ou MP3, este último adoptado para
os museus do IPM), independentes ou integrantes dos
p r ó p rios registos de video digital (cf. R e gisto de Ima-
g e m) . Em ambos os casos, e tal como nos próprios excer-
tos videogr á f i c o s , as especificações técnicas dos regi s t o s
são inve n t a riadas no campo R e gisto de Imagem/Som,
remetendo-se eventuais descrições ou sinopses para o
campo O b s e rva ç õ e s.

A integração de registos sonoros em bases de dados de
i nve n t á rio inform atizadas apresenta-se de particular im-
p o rtância no caso das colecções etnogr á f i c a s , c o n s t i t u i n-
do-se o envolvimento sonoro como um campo de perm a-
nente pesquisa e acção lúdica que o museu poderá e deve-
rá  desenvo l ve r. Por isso diri gimo-nos a todos aqueles que
aqui são nossos interlocutores para que, nos museus locais
e regionais onde trabalham, definam o programa de leva n-
tamento das paisagens sonoras em que se integram as
a l faias que estudam, i n f o rmam e recolhem, l e m b r a n d o
apenas um género de registos sonoros de especial relevân-
cia para esse fim.Tr ata-se dos depoimentos dos inform a n-
tes em torno dos objectos do seu quotidiano, r e ve l a n d o, n a
voz e na palavra de quem os fez, usou e nomeia, as técni-
c a s , as memórias e os afectos suscitados por essas coisas, j á
distantes ou ainda presentes, e , a s s i m , associando à bio-
grafia das peças as próprias histórias de vida dos homens e
mulheres com os quais se cru z a r a m .
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O B S E R VA Ç Õ E S

No caso das colecções etnogr á f i c a s , o campo O b s e r-
va ç õ e s d e ve ser destinado ao registo de informações de
carácter reservado que se prendem com a vida pri vada ou
os aspectos idiossincrásicos das várias pessoas que podem
ter lidado com o objecto, e que, sendo consideradas rele-
vantes para a biografia deste, não deverão ser torn a d a s
a c e s s í veis à generalidade do público por questões deonto-
l ó gi c a s.

É também aqui o lugar de registo de informações de
carácter geral sobre o contexto tipológico, ou outro, em que
se insere a peça, não se dispondo contudo de informação de
terreno para a peça em particular a que se refere a ficha de
inventário, tal como no seguinte exemplo desta grade de
quatro banzos e duas travessas no terço central da colecção
do Museu Nacional de Etnologia:

Ex.: Na região de Tomar e Torres Novas aparece esta
forma especial de grade, explicada pela gente da 
região como sendo a mais própria para se safar 
das árvores que ali abundam no meio dos campos.
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Grade

Torres Novas, Parceiros de S. J o ã o

MNE AR.382

Foto JP.



Do ponto de vista museológico, é também aqui o lugar
de informações que se prendem com o trajecto da peça já
no interior do museu e que, sendo relevantes para a histó-
ria de ambos, devem no entanto ser de carácter reservado,
como por exemplo informações inexactas (designação,
autor, local e data  de recolha, etc.) constantes do inventá-
rio anterior, classificações tipológicas entretanto abandona-
das ou corrigidas, etc.
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Instituição/Proprietário:
Museu Nacional de Etnologia

Super-Categoria:
Etnologia

Categoria/Subcategoria:
Alfaia agrícola;Instrumentos  
de mobilização da ter ra

Denominação:
Arado

Outras denominações:

Nº(s) de Inventário: AQ.971

Nº(s) de Inventário anteriores:

Elemento de um conjunto: Não
Localização Denominação Nº de Inventário

Incorporação
Data de Incorporação: 00/09/1972 Ano(s): –
Modo de Incorporação: Compra
Descrição:
Custo/Avaliação: 500$00

Achado/Recolha
Lugar: Outeiro
Freguesia:
Concelho:
Distrito: Viana do Castelo

F I C H A D E I N V E N T Á R I O M AT R I Z

Registo da Imagem Principal
Tipo: Transparência a cores
Nº Inv. Fotográfico:
DDF:16024/11/42/TC
Localização: MNE
Autor: José Pessoa

Imagem principal da peça

M AT R I Z
In ventár io  d o Patrimóni o Móvel
Informação Completa  sobre Peças
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Região:
País: Portugal
Coordenadas:
Data de Achado/Recolha: 00/00/1966 Anos: –
Achador/Colector: Ernesto Veiga de Oliveira; Benjamim Pereira
Circunstâncias do Achado/Recolha:

Localização
Localização Especificações Data
Reserva 06/02/1998

Registo de Imagens:
Tipo Nº de Inv. Fot. Local Autor
Transp. a cores DDF: 16024/11/42/TC MNE José Pessoa
Desenho MNE:F1.123 MNE Fernando Galhano

Autoria
Nome Tipo
Desconhecido Autor

Local de Execução: Desconhecido

Datação da Peça
Época:
Séculos: XX Anos: –
Justificação da data:

Função Inicial/Alterações: Usado para lavrar a terra

Matéria: Madeira, ferro

M A T R I Z
Inventár io do Patr imónio Móvel
Informação Completa sobre Peças
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Dimensões:
Altura (cm):
Largura (cm): 66
Profundidade (cm):
Espessura (cm):
Diâmetro (cm):
Comprimento (cm): 416
Dimensões com Moldura/Outros:
Peso:
Capacidade:

Estado de Conservação
Estado Especificações Data
Muito Bom 06/02/1998 

Intervenções de Conservação e Restauro
Executada por Identificação do processo Data
Museu Limpeza e protecção 00/00/1996

Descrição:
A rado de tipo quadra n g u l a r, composto de dente, c a b ri t o,duas aivecas largas que se cons -
tituem em ra b i ç a s, bico de fe rro triangular prega d o, temão simples e teiró de madeira .
É na teiró que se regula a profundidade a que o arado deve actuar.

dente comprimento(cm):130 temão comprimento(cm): 360 
cabrito comprimento(cm): 57 aivecas comprimento(cm): 113
rabiças comprimento(cm):55 

Dente de sobreiro, teiró de carvalho e aivecas de pinho.

F I C H A D E I N V E N T Á R I O M AT R I Z

M AT R I Z
Inven tár io  d o Pat rimóni o Móvel
Informação Completa sobre  Peças
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Historial
Este arado desprovido de sega obrigava à participação conjunta do seitouro que lhe
talhava a leiva.

Bibliografia:
BRITO, Joaquim Pais de, e outros (coords.), O Voo do Arado. Lisboa:
MC/IPM/MNE, 1996. p. 601; Fot. 10.
BRITO, Joaquim Pais de, e outros (coords.), OVoo do Arado - As peças. Lisboa:
MC/IPM/MNE, 1996.
DIAS, Jorge, Galhano, Fernando (*), Atlas etnológico de Portugal Continental.
Lisboa: IAC/CEEP, s/d.
DIAS, Jorge (*), Os Arados Portugueses e as suas prováveis origens. Lisboa:
IN-CM, 1948.
O PÃO E O BRAGAL. Paredes de Coura: CMPC, 1985.
OLIVEIRA, Ernesto Veiga de, Galhano, Fernando, Pereira, Benjamim, Alfaia
Agricola Portuguesa. Lisboa: Dom Quixote, 1995 (1977). p.176; Des.31.
OLIVEIRA, Ernesto Veiga de (*), “Exposição de Alfaia Agrícola Portuguesa’’.
Revista de Etnografia, vol. XIII, tomo 2 (n. 26). Porto: Junta Distrital do Porto,
1969.

Exposições
Título Local Data
Alfaia Agrícola Portuguesa ISCSPU, Lisboa 1968
Tradicional

O Pão e o Bragal Paredes de Coura 1985

OVoo do Arado MNE,Lisboa 1996

Preenchido por: Data:
Ana M. Campos 06/02/1998

M AT R I Z
Inventári o do Patr imónio Móv el
In formação Completa sobre Peças
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Instituição/Proprietário:
Museu Nacional de Etnologia

Super-Categoria:
Etnologia

Categoria/Subcategoria:
Alfaia agrícola;Instrumentos  
de mobilização da ter ra

Denominação:
Arado

Outras denominações:

Nº(s) de Inventário: AR.292

Nº(s) de Inventário anteriores:

Elemento de um conjunto: Não
Localização Denominação Nº de Inventário

Incorporação
Data de Incorporação: 00/10/1972 Ano(s): –
Modo de Incorporação: Compra
Descrição: Anterior proprietário: Martins
Custo/Avaliação: 2000$00

Achado/Recolha
Lugar: Lodeiro de Arque-Salto
Freguesia:
Concelho: Montalegre
Distrito: Vila Real

F I C H A D E I N V E N T Á R I O M AT R I Z

Registo da Imagem Principal
Tipo: Transparência a cores
Nº Inv. Fotográfico:
DDF:16099/11/42/TC
Localização: MNE
Autor: José Pessoa

Imagem principal da peça

M AT R I Z
In ventár io  do Património Móvel
Informação Completa  sobre Peças
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Região:
País: Portugal
Coordenadas:
Data de Achado/Recolha: 00/00/1968 Anos: –
Achador/Colector: Ernesto Veiga de Oliveira; Benjamim Pereira
Circunstâncias do Achado/Recolha:

Localização
Localização Especificações Data
Reserva 17/02/1998

Registo de Imagens:
Tipo Nº de Inv. Fot. Local Autor
Transp. a cores DDF: 16099/11/42/TC MNE José Pessoa
Desenho MNE:F1.122 MNE Fernando Galhano

Autoria
Nome Tipo
Desconhecido Autor

Local de Execução: Lodeiro de Arque

Datação da Peça
Época:
Séculos: XX Anos: –
Justificação da data:

Função Inicial/Alterações: Usado para lavrar a ter ra

Matéria: Madeira, ferro

M AT R I Z
Invent ári o do Patr imónio Móv el
Informação Completa sobre Peças
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Dimensões:
Altura (cm):
Largura (cm): 80
Profundidade (cm):
Espessura (cm):
Diâmetro (cm):
Comprimento (cm): 775
Dimensões com Moldura/Outros:
Peso:
Capacidade:

Estado de Conservação
Estado Especificações Data
Muito Bom 17/02/1998 

Intervenções de Conservação e Restauro
Executada por Identificação do processo Data
Museu Limpeza e protecção 00/11/1996

Descrição:
Arado híbrido do radial e do quadrangular, composto de dente e rabiça central de uma
só peça, bico de ferro triangular pregado, duas aivecas que se prolongam formando
duas rabiças laterais, teiró de madeira, temão curto, rodado de eixo móvel com rodas
de miúlo e camba,e croca com temão.
É na teiró que se regula a profundidade a que o arado deve actuar.

dente comprimento(cm):150 aivecas comprimento(cm): 170
rabiça comprimento(cm):107 eixo do rodado comprimento(cm): 85 
temão comprimento(cm): 229 temão comprimento(cm): 180

F I C H A D E I N V E N T Á R I O M AT R I Z

M AT R I Z
In ventár io  do Património Móvel
Informação Completa sobre  Peças
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Historial
‘’Postos de parte nos anos 50, este era já um dos raros exemplares que encontrámos
quando, nos anos 60,procedemos à sua recolha sistemática.O Sr. Martins guardava-
o com todo o apreço e foi necessário desenvolver uma argumentação muito convin -
cente para ele o ceder ao Museu.Lamentava que os seus filhos o tivessem deixado de
lado, substituindo-o pelo arado de aiveca móvel de ferro. Evocava tempos diferentes,
presentes na sua recordação como mais felizes, em que as lavouras feitas com esse
velho arado tinham um cunho mais alegre e que o canto da carrela dava um tom
quase festivo.’’ (Pereira, Benjamim. OVoo do Arado, 602: 14)

Bibliografia:
BRITO, Joaquim Pais de, e outros (coords.), O Voo do Arado. Lisboa:
MC/IPM/MNE, 1996. p. 602; Fot. 14.
BRITO, Joaquim Pais de, e outros (coords.), OVoo do Arado - As peças. Lisboa:
MC/IPM/MNE, 1996.
Desenho Etnográfico de Fernando Galhano I - Portugal. Lisboa: CEE/ME, 1985.
Des. 242.
DIAS, Jorge, Galhano, Fernando (*), Atlas etnológico de Portugal Continental.
Lisboa: IAC/CEEP, s/d.
DIAS, Jorge (*), Os Arados Portugueses e as suas prováveis origens. Lisboa:
IN-CM, 1948.
OLIVEIRA, Ernesto Veiga de, Galhano, Fernando, Pereira, Benjamim, Alfaia
Agricola Portuguesa. Lisboa: Dom Quixote, 1995 (1977). p.179; Des.35.
OLIVEIRA, Ernesto Veiga de (*), ‘’Exposição de Alfaia Agrícola Portuguesa’’.
Revista de Etnografia, vol. XIII, tomo 2 (n.26). Porto: Junta Distrital do Porto,
1969.
TRÁS-OS-MONTES:A MÃO DO HOMEM. Vila Real: IUTAD/LNICT, 1982.

M AT R I Z
Inventário  do Patr imónio Móv el
In formação Completa sobre Peças



Exposições
Título Local Data
Alfaia Agrícola Portuguesa ISCSPU, Lisboa 1968
Tradicional

Trás-os Montes: Vila Real 1982
A Mão do Homem

Observações
Número da colecção: 1517
Este arado foi seleccionado para a exposição O Voo do arado, no entanto, devido a
limitações de espaço ele acabou por não fazer parte da mesma.A isto se deve a sua
existência nos catálogos da exposição.

89

Preenchido por: Data:
Ana M. Campos 17/02/1998

M AT R I Z
In ventár io  d o Patrimóni o Móvel
Informação Completa  sobre Peças
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Instituição/Proprietário:
Museu Nacional de Etnologia

Super-Categoria:
Etnologia

Categoria/Subcategoria:
Alfaia agrícola; Instrumentos  
de mobilização da ter ra

Denominação:
Grade

Outras denominações:

Nº(s) de Inventário: AR.356

Nº(s) de Inventário anteriores:

Elemento de um conjunto: Não
Localização Denominação Nº de Inventário

Incorporação
Data de Incorporação: 00/10/1972 Ano(s): –
Modo de Incorporação: Compra
Descrição:
Custo/Avaliação: 450$00

Achado/Recolha
Lugar: Aljezur
Freguesia:
Concelho: Aljezur
Distrito: Faro

Registo da Imagem Principal
Tipo: Transparência a cores
Nº Inv. Fotográfico:
DDF:16092/11/42/TC
Localização: MNE
Autor: José Pessoa

Imagem principal da peça

M A T R I Z
I nven tár io  do Patr imónio  Móvel
Informação Completa sobre  Peças
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Região:
País: Portugal
Coordenadas:
Data de Achado/Recolha: 00/00/1968 Anos: –
Achador/Colector: Ernesto Veiga de Oliveira;Benjamim Pereira
Circunstâncias do Achado/Recolha:

Localização
Localização Especificações Data
Reserva 03/03/1998

Registo de Imagens:
Tipo Nº de Inv. Fot. Local Autor
Transp. a cores DDF: 16092/11/42/TC MNE José Pessoa
Desenho MNE:F1.113 MNE Fernando Galhano
Desenho CEE:4.6.302 MNE Fernando Galhano

Autoria
Nome Tipo
Desconhecido Autor

Local de Execução: Aljezur

Datação da Peça
Época:
Séculos: XX Anos: –
Justificação da data:

Função Inicial/Alterações: Usada para gradar a ter ra

Matéria: Madeira, ferro

M AT R I Z
Inventár io  do Patrimó nio Móvel
Informação Completa sobre  Peças
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Dimensões:
Altura (cm):
Largura (cm): 118
Profundidade (cm):
Espessura (cm):
Diâmetro (cm):
Comprimento (cm): 168
Dimensões com Moldura/Outros:
Peso:
Capacidade:

Estado de Conservação
Estado Especificações Data
Muito Bom 03/03/1998 

Intervenções de Conservação e Restauro
Executada por Identificação do processo Data
Museu Limpeza e protecção 00/00/1996

Descrição:
Grade,composta  de quatro banzos espigados em duas testeiras, com vinte e oito den -
tes de ferro.

Bibliografia:
BRITO, Joaquim Pais de, e outros (coords.), O Voo do Arado. Lisboa:
MC/IPM/MNE, 1996. p. 611; Fot. 56.
DIAS, Jorge, Galhano, Fernando (*), Atlas etnológico de Portugal Continental.
Lisboa: IAC/CEEP, s/d.
OLIVEIRA, Ernesto Veiga de, Galhano, Fernando, Pereira, Benjamim, Alfaia
Agricola Portuguesa. Lisboa: Dom Quixote, 1995 (1977). p. 219; Des. 89.

M A T R I Z
Inven tár io  do  Pat rimónio Móvel
Informação Completa sobre  Peças
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OLIVEIRA, Ernesto Veiga de (*), ‘’Exposição de Alfaia Agrícola Portuguesa’’.
Revista de Etnografia, vol.XIII, tomo 2 (n. 26). Porto: Junta Distrital do Porto,
1969.

Exposições
Título Local Data
Alfaia Agrícola Portuguesa ISCSPU, Lisboa 1968
Tradicional

OVoo do Arado MNE, Lisboa 1996

M AT R I Z
Inventár io  do Património Móvel
Informação Completa sobre  Peças

Preenchido por: Data:
Ana M. Campos 03/03/1998



94 A L FA I A  A G R Í C O L A . E T N O L O G I A

Instituição/Proprietário:
Museu Nacional de Etnologia

Super-Categoria:
Etnologia

Categoria/Subcategoria:
Alfaia agrícola; Instrumentos  
de mobilização da ter ra

Denominação:
Alferce

Outras denominações:
“Alferce”

Nº(s) de Inventário: AY. 003

Nº(s) de Inventário anteriores:

Elemento de um conjunto: Não
Localização Denominação Nº de Inventário

Incorporação
Data de Incorporação: 00/05/1976 Ano(s): –
Modo de Incorporação: Compra
Descrição: Anterior proprietário:Justino Maria
Custo/Avaliação: 100$00

Registo da Imagem Principal
Tipo: Transparência a cores
Nº Inv. Fotográfico:
DDF:16010/11/42/TC
Localização: MNE
Autor: José Pessoa

Imagem principal da peça

M A T R I Z
Inventár io  do Patrimón io Móvel
Informação Completa  sobre Peças
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Achado/Recolha
Lugar: Sta.Margarida da Serra
Freguesia:
Concelho: Grândola
Distrito: Setúbal
Região:
País: Portugal
Coordenadas:
Data de Achado/Recolha: 00/04/1976 Anos: –
Achador/Colector: Benjamim Pereira
Circunstâncias do Achado/Recolha:

Localização
Localização Especificações Data
Reserva 31/03/1998

Registo de Imagens:
Tipo Nº de Inv. Fot. Local Autor
Transp. a cores DDF: 16010/11/42/TC MNE José Pessoa
Desenho CEE:5.2.47 CEE Fernando Galhano
Desenho MNE:P13.14 MNE Fernando Galhano

Autoria
Nome Tipo
Desconhecido Autor

Local de Execução: Desconhecido

M A T R I Z
Inven tár io  do Patr imónio  Móvel
Informação Completa sobre  Peças
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Datação da Peça
Época:
Séculos: XX Anos: –
Justificação da data:

Função Inicial/Alterações: Usado para desbravar montados e fazer moreias.

Matéria: Madeira, ferro

Dimensões:
Altura (cm):
Largura (cm):
Profundidade (cm):
Espessura (cm):
Diâmetro (cm):
Comprimento (cm): 86
Dimensões com Moldura/Outros:
Peso:
Capacidade:

Estado de Conservação
Estado Especificações Data
Muito Bom 31/03/1998 

Intervenções de Conservação e Restauro
Executada por Identificação do processo Data
Museu Limpeza e protecção 00/00/1996

Descrição:
Alferce, formado por uma lâmina rectangular, com olho munido de crista e cabo
rectilíneo.

M A T R I Z
Inven tár io  do  Pat rimónio Móvel
Informação Completa sobre  Peças
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lâmina comprimento(cm):26 cabo comprimento(cm): 86
lâmina largura(cm): 26 ângulo formado pelo cabo e lâmina: 60°

Historial

“Local de uso’’- Alentejo
“Foi manejado por um dos últimos trabalhadores que participaram nessa dura epo -
peia da transformação da charneca em terrenos de cultivo. Com este alferce o Justino
Maria laborava mais de um hectare no ciclo anual dos trabalhos de produção do
trigo.’’ (Pereira,Benjamim. OVoo do Arado:607)

Bibliografia:
ALFAIA AGRÍCOLA PORTUGUESA. Coimbra: GEFAC/ME, 1984.
BRITO, Joaquim Pais de, e outros (coords.), O Voo do Arado. Lisboa:
MC/IPM/MNE, 1996. p. 607.
BRITO, Joaquim Pais de, e outros (coords.), OVoo do Arado - As peças. Lisboa:
MC/IPM/MNE, 1996.
DIAS, Jorge, Galhano, Fernando (*), Atlas etnológico de Portugal Continental.
Lisboa: IAC/CEEP, s/d.
OLIVEIRA, Ernesto Veiga de, Galhano, Fernando, Pereira, Benjamim, Alfaia
Agricola Portuguesa. Lisboa: Dom Quixote, 1995 (1977). p. 252; Des.138.

Exposições
Título Local Data
Alfaia Agrícola Portuguesa Coimbra 1984

OVoo do Arado MNE, Lisboa 1996

M AT R I Z
In ventár io  do Património Móvel
Informação Completa  sobre Peças

Preenchido por: Data:
Ana M.Campos 31/03/1998
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Instituição/Proprietário:
Museu Nacional de Etnologia

Super-Categoria:
Etnologia

Categoria/Subcategoria:
Alfaia agrícola; Instrumentos  
de corte e manuseio de forragens

Denominação:
Gadanha

Outras denominações:

Nº(s) de Inventário: AZ. 608

Nº(s) de Inventário anteriores:

Elemento de um conjunto: Não
Localização Denominação Nº de Inventário

Incorporação
Data de Incorporação: 00/01/1984 Ano(s): –
Modo de Incorporação: Compra
Descrição: Anterior proprietário: José João
Custo/Avaliação: 850$00

Registo da Imagem Principal
Tipo: Transparência a cores
Nº Inv. Fotográfico:
DDF: 16052/11/42/TC
Localização: MNE
Autor: José Pessoa

Imagem principal da peça

M A T R I Z
I nven tár io  do  Pat rimónio Móvel
Informação Completa sobre  Peças
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Achado/Recolha
Lugar: Trinta
Freguesia:
Concelho: Guarda
Distrito: Guarda
Região:
País: Portugal
Coordenadas:
Data de Achado/Recolha: 00/00/1978 Anos: –
Achador/Colector:
Circunstâncias do Achado/Recolha:

Localização
Localização Especificações Data
Reserva 11/05/1998

Registo de Imagens:
Tipo Nº de Inv. Fot. Local Autor
Transp. a cores DDF: 16052/11/42/TC MNE José Pessoa

Autoria
Nome Tipo
Desconhecido Autor

Local de Execução: Desconhecido

Datação da Peça
Época:
Séculos: XX Anos: –
Justificação da data:

M A T R I Z
Inventár io  do Patr imónio Móvel
Informação Completa sobre  Peças
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Função Inicial/Alterações: Usada para cortar fenos.

Matéria: Madeira, ferro

Dimensões:
Altura (cm):
Largura (cm):
Profundidade (cm):
Espessura (cm):
Diâmetro (cm):
Comprimento (cm): 143
Dimensões com Moldura/Outros:
Peso:
Capacidade:

Estado de Conservação
Estado Especificações Data
Muito Bom 11/05/1998 

Intervenções de Conservação e Restauro
Executada por Identificação do processo Data
Museu Limpeza e protecção 00/00/1996

Descrição:
G a d a n h a , fo rmada por uma lâmina de fe rro pontiaguda, l i ge i ramente encurva d a ,c o m
haste de encabamento em fo rma de cunha ajustada à extremidade do cabo por meio de
anel de fe rr o. O cabo tem dois punhos tra n s ve rs a i s, um a meio e outro na extremidade.

lâmina comprimento(cm):68 cabo comprimento(cm): 141
lâmina largura(cm): 9

M AT R I Z
In ventár io  do Patrimón io Móvel
Informação Completa sobre Peças
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Bibliografia:
ALFAIA AGRÍCOLA PORTUGUESA. Coimbra: GEFAC/ME, 1984.
BRITO, Joaquim Pais de, e outros (coords.), O Voo do Arado. Lisboa:
MC/IPM/MNE, 1996. p. 620; Fot. 93.
BRITO, Joaquim Pais de, e outros (coords.), OVoo do Arado - As peças. Lisboa:
MC/IPM/MNE, 1996.
DIAS, Jorge, Galhano, Fernando (*), Atlas etnológico de Portugal Continental.
Lisboa: IAC/CEEP, s/d.
OLIVEIRA, Ernesto Veiga de, Galhano, Fernando, Pereira, Benjamim, Alfaia
Agricola Portuguesa. Lisboa: Dom Quixote, 1995 (1977).

Exposições
Título Local Data
Alfaia Agrícola Portuguesa Coimbra 1984

OVoo do Arado MNE, Lisboa 1996

M A T R I Z
Inventár io  do Patr imónio Móvel
Informação Completa sobre  Peças

Preenchido por: Data:
Ana M.Campos 11/05/1998
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Instituição/Proprietário:
Museu Nacional de Etnologia

Super-Categoria:
Etnologia

Categoria/Subcategoria:
Alfaia agrícola;
Instrumentos de debulha

Denominação:
Mangual

Outras denominações:
“Malho”

Nº(s) de Inventário: AR. 137

Nº(s) de Inventário anteriores:

Elemento de um conjunto: Não
Localização Denominação Nº de Inventário

Incorporação
Data de Incorporação: 00/10/1972 Ano(s): –
Modo de Incorporação: Compra
Descrição: Anterior proprietário:António Gonçalves
Custo/Avaliação: 30$00

Registo da Imagem Principal
Tipo: Transparência a cores
Nº Inv. Fotográfico:
DDF:16002/11/42/TC
Localização: MNE
Autor: José Pessoa

Imagem principal da peça

M A T R I Z
I nventár io  do Patri mónio Móvel
In formação Completa sobre  Peças
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Achado/Recolha
Lugar: Tecla
Freguesia:
Concelho: Celorico de Basto
Distrito: Braga
Região:
País: Portugal
Coordenadas:
Data de Achado/Recolha: 00/00/1967 Anos: –
Achador/Colector: Ernesto Veiga de Oliveira;Benjamim Pereira
Circunstâncias do Achado/Recolha:

Localização
Localização Especificações Data
Reserva 15/01/1999

Registo de Imagens:
Tipo Nº de Inv. Fot. Local Autor
Transp. a cores DDF: 16002/11/42/TC MNE José Pessoa
Desenho MNE:F1.164 MNE Fernando Galhano

Autoria
Nome Tipo
Desconhecido Autor

Local de Execução: Tecla

Datação da Peça
Época:
Séculos: XX Anos: –
Justificação da data:

M AT R I Z
Inven tár io  d o Pat rimóni o Móvel
Informação Completa sobre Peças
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Função Inicial/Alterações: Usado na debulha de cereais

Matéria: Madeira

Dimensões:
Altura (cm):
Largura (cm):
Profundidade (cm):
Espessura (cm):
Diâmetro (cm):
Comprimento (cm): 174
Dimensões com Moldura/Outros:
Peso:
Capacidade:

Estado de Conservação
Estado Especificações Data
Muito Bom 15/01/1999 

Intervenções de Conservação e Restauro
Executada por Identificação do processo Data
Museu Limpeza e protecção 00/00/1996

Descrição:
Mangual composto por duas peças:o pírtigo, de secção quadrangular, e a mangoeira,
rectilínea, de secção circular. As duas peças são ligadas e articuladas por intermédio
de uma tira de couro - a meã.A meã prende à extremidade de cada uma dessas peças
por meio de dispositivos que tomam os nomes de casula (da mangoeira),e encedouro
(do pírtigo).Neste caso, a casula é de ferro, de alvado cónico, no qual se insere a man -
goeira, e que remata por uma argola, em que joga a meã; o encedouro é constituído

M AT R I Z
In ventár io  do Patrimón io Móvel
Informação Completa  sobre Peças
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por uma tira larga de couro, dobrada em U, presa ao pírtigo por duas correias e,para
este efeito a extremidade do pírtigo, facejada e adelgaçada, mostra quatro entalhes,
dois de cada lado, e as correias perfuram o encedouro na parte que corresponde ao
ponto máximo da reentrância desses entalhes, envolvendo-o e apertando-o em elo, este
mostra ainda uma cunha de madeira colocada de forma a que as correias fiquem bem
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mangoeira comprimento (cm):115 diâmetro (cm):10
pírtigo comprimento (cm): 56

Mangoeira de pinho, pírtigo de oliveira

Historial
‘’Local de uso’’:Tecla
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Instituição/Proprietário:
Museu Nacional de Etnologia

Super-Categoria:
Etnologia

Categoria/Subcategoria:
Alfaia agrícola;Instrumentos de limpeza  
de cereais e manuseio de palhas

Denominação:
Forquilha

Outras denominações:
“Benda’’

Nº(s) de Inventário: AR.329

Nº(s) de Inventário anteriores:

Elemento de um conjunto: Não
Localização Denominação Nº de Inventário

Incorporação
Data de Incorporação: 00/10/1972 Ano(s): –
Modo de Incorporação: Compra
Descrição:
Custo/Avaliação: 80$00

Achado/Recolha
Lugar: Constantim
Freguesia:
Concelho: Miranda do Douro
Distrito: Bragança

F I C H A D E I N V E N T Á R I O M AT R I Z

Registo da Imagem Principal
Tipo: Transparência a cores
Nº Inv. Fotográfico:
DDF:16076/11/42/TC
Localização: MNE
Autor: José Pessoa

Imagem principal da peça
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Região:
País: Portugal
Coordenadas:
Data de Achado/Recolha: 00/00/1968 Anos: –
Achador/Colector: Ernesto Veiga de Oliveira; Benjamim Pereira
Circunstâncias do Achado/Recolha:

Localização
Localização Especificações Data
Reserva 28/02/1998

Registo de Imagens:
Tipo Nº de Inv. Fot. Local Autor
Transp. a cores DDF: 16076/11/42/TC MNE José Pessoa
Desenho MNE:F1.115 MNE Fernando Galhano

Autoria
Nome Tipo
Desconhecido Autor

Local de Execução: Constantim

Datação da Peça
Época:
Séculos: XX Anos: –
Justificação da data:

Função Inicial/Alterações: Usada no manuseio de palhas e fenos nas eiras.

Matéria: Madeira

M AT R I Z
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Dimensões:
Altura (cm):
Largura (cm): 54
Profundidade (cm):
Espessura (cm):
Diâmetro (cm):
Comprimento (cm): 165
Dimensões com Moldura/Outros:
Peso:
Capacidade:

Estado de Conservação
Estado Especificações Data
Muito Bom 28/12/1998 

Intervenções de Conservação e Restauro
Executada por Identificação do processo Data
Museu Limpeza e protecção 00/00/1996

Descrição:
Forquilha,composta de um pente com seis dentes e de um cabo cuja parte inferior tem
uma grade de travessas que amplia a sua capacidade de suporte.

pente comprimento(cm): 52,5 cabo comprimento(cm): 130
dentes comprimento(cm):33

F I C H A D E I N V E N T Á R I O M AT R I Z
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